
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Segunda-feira, 28 de Maio de 2001 Número 123

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Assembleia da República

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros . . . . . 8995

Presidência do Conselho de Ministros
e Ministério dos Negócios Estrangeiros

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8995

Presidência do Conselho de Ministros
e Ministério da Educação

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8995

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios Estran-

geiros e da Cooperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8995
Instituto da Cooperação Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8996

Ministérios dos Negócios Estrangeiros
e das Finanças

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8996

Ministérios dos Negócios Estrangeiros
e da Economia

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8996

Ministério da Defesa Nacional
Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa 8996
Instituto de Acção Social das Forças Armadas . . . . . . . . . 8997
Estado-Maior-General das Forças Armadas . . . . . . . . . . . 8997
Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9000
Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9002

Ministério das Finanças
Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9003
Direcção-Geral do Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9003

Ministérios das Finanças, da Economia,
da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9003

Ministérios das Finanças e da Saúde
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9004



8994 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 123 — 28 de Maio de 2001

Ministérios das Finanças, do Trabalho
e da Solidariedade e da Reforma do Estado

e da Administração Pública
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9004

Ministério do Equipamento Social
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-

portes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9005
Direcção-Geral de Transportes Terrestres . . . . . . . . . . . . . 9010
Instituto para a Conservação e Exploração da Rede

Rodoviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9010

Ministério da Justiça
Direcção-Geral da Administração da Justiça . . . . . . . . . . . 9011
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . . . 9012
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários . . . . . . . . . . . . . . . 9013
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais . . . . . . . . . . . . . . . 9013
Instituto de Medicina Legal de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . 9013
Instituto de Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9013

Ministério da Economia
Direcção-Geral da Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9014

Ministério do Planeamento
Comissão de Coordenação da Região do Centro . . . . . . . 9014
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional . . . . . . . . . 9014

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9015

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior . . . . . 9015
Escola de Pesca e da Marinha de Comércio . . . . . . . . . . . . 9015
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar . . . . 9015

Ministério da Educação
Departamento do Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . 9016
Direcção-Geral do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9017
Direcção Regional de Educação do Algarve . . . . . . . . . . . 9017
Direcção Regional de Educação do Centro . . . . . . . . . . . . 9017
Direcção Regional de Educação de Lisboa . . . . . . . . . . . . 9017
Direcção Regional de Educação do Norte . . . . . . . . . . . . . 9018

Ministérios da Educação e da Saúde
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9018

Ministério da Saúde
Gabinete da Ministra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9019
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde . . . . . . . . . . . 9019
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9019
Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 9019
Departamento de Recursos Humanos da Saúde . . . . . . . . 9020
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara . . . . . . 9022
Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9023
Hospitais Civis de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9024
Hospital do Conde de Bertiandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9025
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9025
Hospital de Magalhães Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9026
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro . . . . . . . . 9026

Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 9026
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . 9026
Inspecção-Geral da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9027
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge . . . . . . . . . 9027
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil . . . 9027

Ministérios da Saúde e da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Portaria n.o 988/2001 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9027

Portaria n.o 989/2001 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde
de Viseu, um lugar de assessor da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar . . . . . . . . . . . . . 9027

Portaria n.o 990/2001 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo um lugar
de técnico especialista principal da carreira téc-
nica, a extinguir quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . . 9027

Portaria n.o 991/2001 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal do Hospital de Sobral
Cid um lugar de assessor principal da carreira téc-
nica superior, a extinguir quando vagar . . . . . . . . . 9028

Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Eu-

ropeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9028
Instituto de Solidariedade e Segurança Social . . . . . . . . . . 9028

Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Instituto da Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . 9028

Ministério da Ciência e da Tecnologia
Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação . . . 9028

Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9028

Ministério da Juventude e do Desporto
Instituto Português da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9029

Tribunal de Contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9032

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9032

Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9032

Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9033

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9033

Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9033

Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9036

Universidade Técnica de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9037

Instituto Politécnico de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9037

Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9037



N.o 123 — 28 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8995

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 11 224/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista é aditado ao quadro complementar do gabinete do Grupo
Parlamentar do Partido Socialista um lugar com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, nos termos do artigo 62.o, n.o 5, da Lei Orgânica
da Assembleia da República.

15 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 466/2001. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 4.o da Lei Orgânica do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 293/97, de 24 de Outubro, conjugado com o n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado presidente do Instituto
da Cooperação Portuguesa o Dr. João Titterington Gomes Cravinho.

30 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Curriculum vitae (resumido)

Nome — João Gomes Cravinho.
Graus académicos:

Doutoramento — Dphil, University of Oxford, 1996; título da
tese: Modernizing Mozambique: Frelimo, Ideology and the
Frelimo State;

Mestrado — M.Sc (Econ), London School of Economics, 1987;
Licenciatura — B.Sc (Econ), London School of Economics, 1986.

Experiência académica:

1996-actualidade — professor auxiliar na Faculdade de Econo-
mia, Universidade de Coimbra, responsável pelas cadeiras de
Teorias de Relações Internacionais, Introdução à Diplomacia;
Políticas Externas e Problemática do Estado Conteporâneo
no curso de Relações Internacionais;

1996-actualidade — professor convidado da Faculdade de Direito
da Universidade Nova de Lisboa. Responsável pela cadeira
de Introdução às Relações Internacionais, no curso de Direito.

Experiência profissional:

2001-2001 — investigador visitante do Department of Govern-
ment, Universidade de Georgetown, Washington DC;

1999-2000 — adjunto do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação;

1997-2000 — assessor do Instituto de Defesa Nacional, Lisboa.
Conferencista para os cursos de auditor de Defesa Nacional;

1998-2000 — membro da Direcção do Centro de Estudos Afri-
canos do ISCTE;

1999 — coordenador do relatório interministerial sobre uma
estratégia de cooperação para Timor Leste;

1996-1999 — professor convidado do ISCTE. Responsável pela
cadeira de Sociologia do Estado Pós-Colonial no mestrado
em Estudos Africanos;

1995-1996 — investigador associado no Instituto de Estudos
Estratégicos e Internacionais, responsável pela área do
Magrebe;

1993-1996 — representante português no grupo de trabalho para
a África Austral do Comité de Liaison das ONG (Bruxelas),
a convite da plataforma portuguesa para as ONG de desen-
volvimento;

1993 — professor convidado do Instituto Superior de Relações
Internacionais, Maputo, Moçambique;

1990 — missão de pesquisa de dois meses à África do Sul para
um trabalho de investigação sobre a comunidade portuguesa
residente naquele país.

Consultorias:

1997-1998 — consultor para Moçambique para o estabelecimento
de um programa de cooperação do Ministério da Solidariedade

e Segurança Social (Ministério do Trabalho e da Solidariedade
a partir de Novembro de 1997).

Duas missões de trabalho a Moçambique (Agosto-Setembro de
1997 e Janeiro-Fevereiro de 1998);

1996 — membro da equipa de Agro.Ges que pesquisou e escreveu
o relatório «Para uma estratégia de segurança alimentar em
Moçambique» para a Comissão Europeia, com uma missão
de seis semanas em Moçambique.

Bibliografia — é autor de vários artigos publicados em revistas
nacionais e internacionais nas temáticas das relações internacionais
e cooperação.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 467/2001. — Os estudos mais recentes
revelam que o consumo de drogas ilícitas em meio escolar, com par-
ticular incidência no 3.o ciclo do ensino básico, no secundário e no
ensino superior, mostra tendência para estabilizar ou para subir ligei-
ramente no que diz respeito a certas substâncias.

Por outro lado, o Plano de Acção de Luta contra a Droga e a
Toxicodependência — Horizonte 2004 dá grande ênfase aos objectivos
e às acções de prevenção primária, atribuindo grande prioridade a
esse pilar das políticas.

No âmbito das escolas assinale-se, por exemplo, os compromissos
de assegurar até 2004 a inclusão da prevenção dos consumos de subs-
tâncias ilícitas nos projectos educativos de todas as escolas, de produzir
e divulgar em todas as escolas materiais de apoio, de incluir objectivos
de aprendizagem, sugestões de actividades e materiais de apoio nas
orientações curriculares das diferentes áreas e disciplinas, bem como
o programa de intervenção junto dos estudantes do ensino superior.

Com vista a contribuir para o cumprimento dos objectivos do Plano
de Acção, importa estabelecer uma equipa de contacto, concertação
e articulação permanente entre a Presidência do Conselho de Minis-
tros, na pessoa do membro do Governo responsável pela coordenação
da política da droga e da toxicodependência, e o Ministério da Edu-
cação, nas pessoas da Secretária de Estado da Educação e do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

Assim, mandam o Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, a Secretária de Estado da Educação e o Secretário
de Estado do Ensino Superior que:

1 — Seja constituída uma equipa de contacto para a prevenção
primária do consumo de drogas em meio escolar, formada por dois
representantes do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, um representante da Secretária de Estado da Educação
e um representante do Secretário de Estado do Ensino Superior.

2 — A equipa de contacto funciona com o apoio logístico e nas
instalações do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência.

3 — A equipa de contacto apresenta aos membros do Governo
acima referidos as iniciativas necessárias a prosseguir as acções defi-
nidas no Plano de Acção de Luta contra a Droga e a Toxicode-
pendência — Horizonte 2004.

16 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas. — A
Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente. — O Secretário
de Estado do Ensino Superior, José Joaquim Dinis Reis.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 11 225/2001 (2.a série). — O n.o 2 do artigo 4.o
da Lei Orgânica do Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 293/97, de 24 de
Outubro, determina que o conselho directivo do ICP seja composto
por um presidente e três vice-presidentes.

O curriculum vitae do licenciado Augusto Manuel Nogueira Gomes
Correia, actualmente professor associado do Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, e as suas reconhecidas
capacidades técnicas, humanas e de chefia asseguram ter o perfil ade-
quado para o cabal desempenho do cargo de vice-presidente.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 3.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço, para
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o cargo de vice-presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa
o licenciado Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia, o qual se
encontra superiormente autorizado para exercer actividades de docên-
cia no ensino superior, nos termos previstos na alínea a) do n.o 1
do artigo 2.o da Lei n.o 12/96, de 18 de Abril.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Curriculum vitae

Nome — Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia.
Data de nascimento — 20 de Novembro de 1953, Angola.
Graus académicos:

1979 — licenciado em Agronomia, ISA, UTL;
1990 — doutorado em Engenharia Agronómica, ISA, UTL;
1993 — actualidades.

Presente situação:

Professor associado do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa;

1998 — actualidade — presidente do Departamento de Agro-In-
dústrias e Agronomia Tropical;

1994 — actualidade — responsável pelas disciplinas de Agricul-
tura Tropical, Culturas Tropicais e Sistemas Agrícolas Tro-
picais (curso de mestrado em Produção Agrícola Tropical);

1998 — actualidade — delegado nacional às reuniões do CGIAR
(Consultative Group for International Agricultural Research);

1998 — actualidade — membro do Steering Committee do Euro-
pean Forum for Agricultural Research Development
(EF-ARD);

1995 — actualidade — membro do Advisory Committee do CTA.
Projecto de informação agrária da União Europeia para os
países de África, Caraíbas e Pacífico;

1999 — actualidade — perito nacional para o 5.o programa qua-
dro de ajuda ao desenvolvimento da União Europeia.

Experiência profissional:

Consultor em vários projectos nas seguintes áreas:

Pedagógica Moçambique, Angola, Cabo Verde);
Desenvolvimento (Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe,

Moçambique, Brasil);
Culturas comerciais (Angola, Moçambique, São Tomé e

Príncipe, Guiné-Bissau);
Segurança alimentar (Moçambique, Brasil).

Bibliografia — é autor de vários artigos, relatórios e livros de natu-
reza pedagógica, como da problemática da agronomia tropical e do
desenvolvimento.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 11 226/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa de 8
de Maio de 2001, no uso de competência delegada:

Maria de Jesus da Câmara Chaves, técnica superior principal do qua-
dro de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — nomeada, em regime de substituição, por seis meses, nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, directora dos Serviços de Formação
e Agentes da Cooperação deste Instituto. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 468/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato,
na redacção introduzida pelo artigo 57.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4
de Abril, reconhece-se que os donativos atribuídos à Fundação de
Direitos Humanos — Pro Dignitate, organização não governamental
de cooperação para o desenvolvimento, com sede em Lisboa, des-
tinados à Campanha Educar na Solidariedade, que visa prestar auxílio
a populações carecidas de ajuda humanitária em consequência de

viverem situações de calamidade, designadamente a guerra e a extrema
pobreza, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

Os donativos acima referidos são levados a custos em valor cor-
respondente a 140 % do respectivo total, tendo em conta o disposto
na alínea a) do n.o 3 do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, medida
em que se inclui aquela Campanha.

22 de Dezembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 469/2001. — Nos termos do artigo 33.o
da lei orgânica do ICEP Portugal — Investimento, Comércio e
Turismo, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 388/86, de 18 de Novembro,
com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 428/91, de 31 de Outubro, e 180/92, de 17 de Agosto,
determina-se o seguinte:

1 — Acreditar como adidos junto do Consulado Geral de Portugal
em São Paulo os colaboradores do ICEP Portugal a desempenhar
funções na delegação em São Paulo licenciados Pedro Miguel Ferraz
Miranda e Tiago Baptista Salvador Ribeiro Soares.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

A v i s o n .o 7 3 8 6 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 5/DGAED/2001 — concurso interno geral para preenchimento do
cargo de director de serviços da Direçcão de Serviços Industriais, Tec-
nológicos e Logísticos da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, constante do mapa V anexo
à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho n.o 36, de 8 de Maio de 2001,
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno geral para preen-
chimento do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços
Industriais, Tecnológicos e Logísticos do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contado da data de publicação da lista de classificação
final, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio, com a redacção dada pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro, bem como o pre-
visto nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — A área de actuação consiste em:

Coordenação e apoio técnico no âmbito da política industrial
e logística de defesa, bem como no campo da definição da
política de garantia da qualidade, normalização e catalogação
do armamento e equipamentos de defesa;

Estabelecimento, manutenção e desenvolvimento do Sistema
Unificado de Catalogação, no âmbito nacional;

Direcção e coordenação das actividades orgânica e funcional-
mente integradas na Direcção de Serviços, definindo objectivos
de actuação da mesma, tendo em conta os objectivos gerais
estabelecidos;

Representação do Ministério da Defesa Nacional, no seu âmbito
funcional ou coordenação da sua representação em organis-
mos, programas ou grupos de trabalho a nível nacional e
internacional.
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6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais:

Possuir licenciatura em Engenharia Mecânica, Electrotécnica ou
equivalente;

Bons conhecimentos dos idiomas inglês e francês — fluência ver-
bal e escrita;

Bons conhecimentos de informática, na óptica do utilizador.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 44/99, de 22 de Junho.

8.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos, elabora-
dos em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e con-
curso a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional e entregues pessoalmente na Repartição de Coor-
denação e Administração Geral, Avenida da Ilha da Madeira, 1,
2.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de pos-

suir os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado donde conste,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

10 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

11 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 180/2001, da Comissão
de Observação e Acompanhamento (COA), relativa ao sorteio para
a sua constituição:

Presidente — Major-general Augusto de Jesus Melo Correio,
subdirector-geral de Armamento e Equipamento de Defesa.

Vogais efectivos:

Dr.a Felicidade Maria Simões Santos Baptista, directora de
serviços da condição e efectivos militares da Direcção-
-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério
da Defesa Nacional.

Coronel Horácio dos Santos, director do Gabinete de Comu-
nicação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luís Souto de Figueiredo, directora do Depar-
tamento de Cooperação Técnico-Militar da Direcção-Ge-
ral de Política de Defesa Nacional do Ministério da Defesa
Nacional.

Dr. Joaquim José Fernandes Dias, director de serviços de
Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Defesa, da
Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, do
Ministério da Defesa Nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 11 227/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de direcção do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas de 8 de Maio de 2001:

António Manuel Rodrigues da Silva, técnico superior de 2.a classe
(consultor jurídico) do quadro de pessoal civil do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas — promovido, precedendo concurso,
a técnico superior de 1.a classe (consultor jurídico) do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerado da categoria anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Walter
Barbosa, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 976/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento de infantaria António Jorge Paiva da Fonseca.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 977/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o sargento-ajudante de cavalaria Fernando José Lopes Pedrosa.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 978/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de cobre de serviços distintos, com palma, o sar-
gento-chefe de cavalaria Reinaldo José Ferreira Monteiro.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 979/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Fernando Paulo Monteiro Lúcio Gonçalves.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 980/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
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Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de cavalaria José Miguel Moreira Freire.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 981/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de cavalaria Rui Manuel Sequeira de Seiça.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 982/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o, do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o major
de infantaria João Pedro Rato Boga de Oliveira Ribeiro.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 983/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de cavalaria Luís Manuel Guerreiro Ferreira.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 984/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de cavalaria José Elísio Oliveira Gonçalves.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 985/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major SGE Luís Alberto Magalhães Macieira.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 986/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o, do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenente-
-coronel de infantaria Carlos Alberto Abecassis Vargas Capa de Brito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 987/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenen-
te-coronel de cavalaria José António Madeira de Ataíde Banazol.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 430/2001. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
NIM 17422089, António Jorge Paiva da Fonseca, pela forma dedicada
e eficiente como serviu na Companhia de Atiradores do Agrupamento
Delta/BMI/KFOR.

Durante a fase de aprontamento da força, destacou-se pelos seus
conhecimentos, que muito contribuíram para a proficiência atingida
pela secção que comandou. Militar com espírito de iniciativa e per-
manente disponibilidade, sempre empregou eficazmente a autoridade

de que estava investido, regendo a sua conduta diária com rigor e
disciplina, afirmando-se pela prática em elevado grau da virtude da
lealdade e espírito de obediência. No teatro de operações do Kosovo,
destacou-se pela sua acção e empenho em todas as missões atribuídas,
revelando qualidades de abnegação e sacrifício, constituindo-se num
exemplo permanente para os seus subordinados. Militar sempre atento
e preocupado em melhorar os seus conhecimentos, assim como os
dos militares que comanda. Dinâmico e empenhado em fazer cumprir
as ordens e directivas superiores, manteve um bom espírito de cama-
radagem entre os seus subordinados. A experiência adquirida noutras
missões reflectiu-se na sua rápida adaptação e avaliação consciente,
nas mais variadas situações, criando um clima de confiança e demons-
trando a sua aptidão para bem servir.

Militar humilde, honesto, de esmerada educação, manifestando ele-
vados dotes de carácter e reconhecida coragem moral, é o primeiro-
-sargento Paiva da Fonseca digno de ocupar postos de maior res-
ponsabilidade e risco, merecedor de ser apontado ao respeito e con-
sideração pública e que os serviços, por si prestados sejam consi-
derados de elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 431/2001. — Louvo o sargento-ajudante de cavalaria,
NIM 01687781, Fernando José Lopes Pedrosa, pela forma meritória
e pelas qualidades e virtudes militares reveladas ao longo dos cerca
de 15 meses, em que serviu no Agrupamento Delta/BMI/KFOR, no
teatro de operações do Kosovo, no âmbito da operação «Joint
guardian».

Desempenhando as funções de sargento de informações, desen-
volveu um trabalho organizado e eficiente durante a fase de apron-
tamento da unidade, contribuindo para a adequada preparação da
documentação necessária ao cumprimento da missão, assim como no
processamento da informação inerente à situação na área da missão.

Militar altamente empenhado e dedicado, manifestando, no serviço
e em todos os actos da sua vida, dotes de carácter, espírito de obe-
diência e uma particular satisfação por tudo quanto fazia, desenvolveu
de forma extremamente competente, no teatro de operações uma
actividade determinante para a execução das acções operacionais do
Agrupamento, com reflexos evidentes nos resultados obtidos, acom-
panhando a quase totalidade das operações do Agrupamento, mos-
trando-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco, pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral e física.

Pelas características evidenciadas, brio profissional e talento, é o
sargento-ajudante Fernando Pedrosa inteiramente merecedor de ser
tido como um exemplo da sua arma e por isso dever ser especialmente
apontado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços
por si prestados ser considerados de elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 432/2001. — Louvo o sargento-chefe de cavalaria
NIM 11943278, Reinaldo José Ferreira Monteiro, pela forma meritória
como ao longo de cerca de 15 meses desempenhou as funções de
adjunto do comando do Agrupamento Delta/BMI/KFOR, no teatro
de operações do Kosovo, no âmbito da operação «Joint guardian».

Desde o início desenvolveu junto dos sargentos e praças uma acção
ponderada, consistente e continuada que muito contribuiu para a cria-
ção de um salutar espírito de convivência e maior eficácia das acções
desenvolvidas. A sua formação militar e bom senso, a par de uma
sólida formação moral e humana foram bem patentes no decurso
de toda a missão, constituindo-se num referencial de conduta militar
para todos os que com ele privaram.

Como sargento mais antigo do Agrupamento participou em algumas
reuniões com os seus congéneres de outros contingentes, onde mais
uma vez se destacou pelas suas qualidades e virtudes militares que
muito prestigiam os sargentos do Exército Português e lhe grajearam
o respeito e a admiração de todos.

Pautando a sua conduta por elevado sentido do dever e profis-
sionalismo, demonstrando um claro entendimento sobre o que deve
ser a vida militar e praticando em elevado grau as virtudes militares,
o sargento-chefe Ferreira Monteiro não só se afirmou como um exce-
lente militar, digno de ser especialmente apontado ao respeito e con-
sideração pública, como devem os serviços por si prestados ser con-
siderados altamente meritórios e reconhecidos como extraordinários
e importantes e que muito contribuíram para o lustre e a honra das
Forças Armadas.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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Louvor n.o 433/2001. — Louvo o capitão de infantaria NIM
01672587, Fernando Paulo Monteiro Lúcio Gonçalves, pela forma
competente e determinada como desempenhou as funções de coman-
dante da Companhia de Atiradores Mecanizada do Agrupamento
Delta/BMI/KFOR.

Logo após a apresentação da sua Companhia no Regimento de
Cavalaria n.o 4, incutiu uma dinâmica assinalável na sua subunidade
tendo contribuído para a criação de um muito salutar espírito de
corpo no seio do Agrupamento. A preocupação com a instalação
dos seus militares, o empenhamento posto em todas as actividades
de instrução e treino, as diversas propostas bem estruturadas e apre-
sentadas de forma franca e leal são bem reveladores dos seus dotes
de carácter e aptidão para bem servir. Posteriormente, já em plena
actividade operacional, soube o capitão Lúcio Gonçalves entender
com extrema facilidade as particularidades do ambiente em que iria
operar e encontrar as soluções mais adequadas ao cumprimento das
missões que lhe foram cometidas. Revelando, permanentemente, qua-
lidades de abnegação e sacrifício exemplares, não se poupou a esforços
para rentabilizar os meios postos à sua disposição e motivar a sua
Companhia, contribuindo, assim e de forma inquestionável, para os
resultados obtidos pelo Agrupamento.

Disciplinado e disciplinador, de reconhecida coragem moral, pau-
tando a sua conduta pela prática quotidiana e em elevado grau, da
virtude da lealdade, aliando um bem vincado espírito de obediência
à sua forma de ser, firme e afável, tornaram o capitão de infantaria
Lúcio Gonçalves merecedor do respeito e consideração de todos os
que com ele serviram, cujo exemplo deve ser apontado ao respeito
e consideração públicos, tornando-o digno de ocupar postos de maior
risco e os serviços por si prestados considerados como relevantes e
de elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 434/2001. — Louvo o capitão de cavalaria NIM
17860689, José Miguel Moreira Freire, pela forma meritória como
desempenhou as funções de comandante do Esquadrão de Reconhe-
cimento do Agrupamento Delta/BMI/KFOR.

Na preparação do Agrupamento, o trabalho desenvolvido na ins-
trução e posteriormente no teatro de operações, a acção desenvolvida
pelo capitão Moreira Freire revelou as suas excepcionais qualidades
e virtudes militares e a aptidão para o comando de tropas, o que
foi notório quando integrou sob o seu comando pelotões de outras
nacionalidades aquando da missão de reforço à Brigada Multinacional
Norte em Mitrovica. O empenho e competência, colocados no pla-
neamento e comando, a preocupação permanente com o seu pessoal
e a sua permanente disponibilidade, são bem reveladoras dos seus
dotes de carácter, abnegação, sacrifício e aptidão para bem servir.
Com facilidade se apercebeu da especificidade do ambiente em que
operava, desenvolvendo no seu Esquadrão um salutar espírito de corpo
que se traduziu numa atitude firme e determinada nas acções exe-
cutadas, o que foi fundamental para os resultados obtidos pelo
Agrupamento.

Oficial disciplinado e disciplinador, detentor de um apurado espírito
de obediência, cultiva em elevado grau a virtude da lealdade o que,
aliado às suas características pessoais e pela afirmação constante de
reconhecida coragem moral, o credita como um muito bom oficial
cujo exemplo deve ser apontado ao respeito e consideração públicos,
tornando-o digno de ocupar postos de maior risco, devendo os serviços
por si prestados ser considerados com relevantes e de elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 435/2001. — Louvo o major de cavalaria NIM
02007586, Rui Manuel Sequeira de Seiça, pelas qualidades e virtudes
militares evidenciadas durante o período em que desempenhou as
funções de oficial de informações do Agrupamento Delta/BMI/KFOR.

O grande entusiasmo e capacidade de organização que colocou
desde o aprontamento da unidade em todas as tarefas que lhe foram
cometidas, quer na pesquisa, recolha e tratamento de dados, sobre
a missão e as suas condicionantes, quer na organização da sua secção,
permitiu coligir e difundir informações adequadas sobre a área de
operações e os actores em presença que, em muito, contribuíram
para a correcta instrução das subunidades. De igual forma, o cuidado
com que executou as suas atribuições, permitiu a elaboração de um
aprofundado e muito útil conjunto de documentos, que contribuíram
para que o Agrupamento enfrentasse os desafios que haveria de assu-
mir, nas áreas da segurança e informações. Demonstrando uma notável
aptidão para bem servir articulou exemplarmente a sua secção con-
tribuindo para a obtenção de informações fiáveis e oportunas, reve-
lando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares. Integrou-se
com grande facilidade no ambiente multinacional, bem patente nas
diversas acções de coordenação que envolveram outras entidades, quer

militares quer civis, das quais recebeu elogios vários e cuja imagem
de credibilidade e competência permitiu conquistar a confiança dos
representantes das estruturas locais, o que em muito contribuiu para
o excelente relacionamento do Agrupamento com a população.

Praticando em permanência e em elevado grau a virtude da lealdade,
granjeou o apreço e a consideração dos seus superiores e a admiração
dos seus subordinados, mostrando ser digno de ocupar postos de maior
risco e que creditam o major de cavalaria Sequeira de Seiça como
um muito bom oficial, cujos serviços devem ser considerados relevantes
e de elevado mérito, pelo que deve ser especialmente apontado ao
respeito e consideração públicos.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 436/2001. — Louvo o major de infantaria NIM
03476485, João Pedro Rato Boga de Oliveira Ribeiro, pela forma
meritória como desempenhou as funções de oficial de operações do
Agrupamento Delta/BMI/KFOR.

No teatro de operações e como chefe do centro de operações tác-
ticas, sempre demonstrou notáveis capacidades de organização, coor-
denação e trabalho, bem como um claro entendimento do ambiente
operacional. A forma esclarecida, zelo e preocupação com que con-
duziu o planeamento contribuiu significativamente para aproveitar
a unidade, minimizar riscos e rentabilizar os recursos disponíveis. O
profundo conhecimento das diversas situações, a minúcia e clareza
postos no planeamento das operações, das quais se destacam as da
série «Storm», as quais acompanhou pessoalmente, bem como em
todas as tarefas referentes às eleições municipais no Kosovo e dos
diversos eventos por ocasião da despedida do Agrupamento foram
fundamentais para a obtenção dos resultados obtidos pelo Agrupa-
mento e para o reforço da imagem de Portugal e do Exército Português
junto dos exércitos aliados e das populações locais.

Oficial muito competente, o major Oliveira Ribeiro cumpriu, de
forma honrosa e brilhante, pelo que os serviços por si prestados devem
ser considerados meritórios e reconhecidos como relevantes, extraor-
dinários e distintos e que muito contribuíram para o lustre e a honra
das Forças Armadas Portuguesas.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 437/2001. — Louvo o major de cavalaria NIM
05535184, Luís Manuel Guerreiro Ferreira, pela conduta demonstrada
no exercício das suas funções como oficial de assuntos civis do Agru-
pamento Delta/BMI/KFOR.

Dotado de grande capacidade de trabalho, altamente motivado e
dinâmico, possuidor de excepcionais qualidades e virtudes militares
organizou a sua secção por forma a responder cabalmente às diversas
áreas de interesse e desenvolver uma multiplicidade de tarefas. Destas
sobressaem a coordenação das actividades das múltiplas organizações,
internacionais e não governamentais, a distribuição de ajuda huma-
nitária à população mais carenciada, a participação em diversas reu-
niões, quer no âmbito da KFOR quer no seio da estrutura admi-
nistrativa local, a apresentação de projectos e coordenação de acções
de reconstrução e a participação em iniciativas de sensibilização ou
de carácter cultural. Refira-se em particular a sua relevante acção
durante o processo eleitoral municipal ocorrido em 28 de Outubro
de 2000, e no planeamento da reintegração da comunidade sérvia
no sector do agrupamento. A sua acção ponderada, mas firme, durante
as operações possibilitou a resolução de conflitos e o esclarecimento
de situações difíceis. A sua intervenção foi mesmo decisiva em deter-
minados momentos, nomeadamente nos de grave tensão social, no
decurso de manifestações populares e cortes de estrada em Klina,
onde revelou qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, mos-
trando-se sempre digno de ocupar postos de maior risco pela constante
afirmação de reconhecida coragem moral.

Pelas qualidades referidas e pelo invulgar empenho e dedicação
à missão do Agrupamento, é o major Guerreiro Ferreira merecedor
de ser especialmente apontado ao respeito e consideração públicos
e os serviços por si prestados considerados relevantes e de elevado
mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 438/2001. — Louvo o major de cavalaria
NIM 01650784, José Elísio Oliveira Gonçalves, pela forma competente
como desempenhou as funções de oficial de logística do Agrupamento
Delta/BMI/KFOR, sempre revelando excepcionais virtudes e quali-
dades militares nas fases de aprontamento, planeamento, transporte
e recepção do material e equipamento para o teatro de operações.

Revelou ser possuidor de dotes de carácter e espírito de obediência,
sempre interpretando da melhor forma as directivas que recebeu.
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Como chefe do centro administrativo-logístico, soube organizar de
forma eficiente todas as actividades do seu âmbito o que, associado
à prática constante da virtude da lealdade lhe granjeou o respeito
e consideração do comando do Agrupamento e de quantos com ele
serviram. De entre as múltiplas tarefas destacam-se as relacionadas
com a sustentação logística, designadamente a resolução das situações
mais complexas com que se deparou, na ocasião da travessia das
fronteiras dos meios TIR no trajecto para o teatro de operações.
De igual forma, relevam as actividades de planeamento e coordenação,
referentes à recolha do agrupamento ao território nacional. Eviden-
ciando qualidades de abnegação e de sacrifício, sempre pautou o seu
comportamento por uma vontade de bem servir, revelando-se notória
a forma como diariamente soube encontrar soluções adequadas para
os inúmeros problemas de ordem logística.

Mostrando-se digno de ocupar postos de maior risco, pela afirmação
constante de reconhecida coragem moral, o que, aliado às suas carac-
terísticas pessoais, torna o major Oliveira Gonçalves merecedor de
ser apontado ao respeito e consideração públicos e que os seus serviços
sejam considerados como relevantes e de elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 439/2001. — Louvo o major do serviço geral do Exér-
cito NIM 05552974, Luís Alberto Magalhães Macieira, pela forma
competente e dedicada como desempenhou as funções que lhe foram
atribuídas durante o cumprimento da missão do Agrupamento
Delta/BMI/KFOR no âmbito da operação «Joint guardian».

Assumindo as funções de oficial de informação pública, área de
grande e reconhecida complexidade e importância, sempre soube,
graças à sua educação e inteligência, facilidade de relacionamento
e profissionalismo, adaptar-se à fluidez do ambiente, gerado pelos
órgãos de comunicação social, superando com natural facilidade os
desafios que lhe foram colocados, denotando uma aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias. Ainda nesta área e tendo em con-
sideração o carácter multinacional da operação, revelou qualidades
de abnegação e sacrifício exemplares, fruto da sua perseverança e
capacidade de trabalho e manteve sempre patente a presença militar
portuguesa nos diversos órgãos de comunicação, militares e civis,
locais, nacionais ou internacionais. Também como oficial de operações
psicológicas do Agrupamento, patenteou criatividade, iniciativa e
grande entusiasmo, imprimindo a esta área um ritmo e cunho muito
próprios do qual resultou um trabalho de marcada qualidade, tantas
vezes reconhecido pelas entidades homólogas, ao nível da Brigada
Multinacional Oeste e das suas unidades. A sua capacidade orga-
nizadora, extraordinária dedicação e empenho permitiram, com escas-
sos recursos, manter um diversificado conjunto de actividades mere-
cedoras dos mais rasgados elogios, das quais se destaca o programa
de rádio 3PK, emitido diariamente através da rádio da Brigada Mul-
tinacional Oeste.

Oficial experiente, sóbrio e discreto, o major SGE Magalhães
Macieira impôs-se pelas qualidades e virtudes militares, que o carac-
terizam, e pelas quais deve ser especialmente apontado ao respeito
e consideração públicos, devendo os seus serviços ser considerados
de muito elevado mérito.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 440/2001. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
NIM 06211979, Carlos Alberto Abecasis Vargas Capa de Brito, pela
forma honrosa e brilhante como cumpriu as funções de 2.o comandante
do Agrupamento Delta/BMI/KFOR.

Demonstrando dedicação, espírito de bem servir e relevantes conhe-
cimentos técnico-profissionais, contribuiu de forma determinante para
o funcionamento e organização do serviço específico do Agrupamento
Delta e a sua melhor integração nas correspondentes componentes
do Regimento de Cavalaria n.o 4. Profundo conhecedor dos proce-
dimentos quer nacionais quer da OTAN, e da forma como se desen-
volvem as operações de apoio à paz, formulou diversas vezes propostas
de oportunidade e valor, de modo a encontrar, em cada momento,
a melhor solução para os inúmeros e diversos problemas com que
o Agrupamento se deparou durante a fase de aprontamento. Já no
teatro de operações, tendo feito parte do núcleo que marchou em
primeiro lugar, confirmou ser um oficial de elevada craveira, tendo
sido bem patente, em todas as situações, o seu espírito esclarecido
e aptidão para bem servir em ambiente multinacional, sempre inter-
pretando, com inteligência e competência, as orientações do seu
comandante, nomeadamente nos múltiplos contactos com militares
de países aliados, prestigiando a sua unidade e as Forças Armadas
Portuguesas.

Relevante foi também a sua acção e empenhamento na orientação
dos trabalhos de melhoramento das infra-estruturas do aquartela-
mento, e, posteriormente, após a decisão de fazer recolher ao território
nacional o Agrupamento Delta, as acções de planeamento, que envol-
veram diversos e múltiplos contactos, com as entidades do contingente
italiano, por forma a garantir, em tempo oportuno, os apoios neces-
sários a esta complexa operação.

Oficial de elevada estatura moral e reconhecida competência, de
vincada personalidade e sólida formação humana, o tenente-coronel
Capa de Brito, granjeou o respeito e a admiração de todos os que
com ele serviram, nacionais e estrangeiros, o que faz com que os
serviços por si prestados, dos quais resultaram lustre e honra para
as Forças Armadas, devam ser reconhecidos como relevantes, extraor-
dinários e distintos.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 441/2001. — Louvo o tenente-coronel de cavalaria
NIM 07382279, José António Madeira de Ataíde Banazol, pela forma
competente, eficiente e abnegada como comandou o agrupamento
Delta/BMI/KFOR no teatro de operações do Kosovo.

Dotado de elevados conhecimentos técnico-profissionais, aptidão
para o comando e capacidade de planeamento e de organização, evi-
denciou-se, desde logo, na fase de aprontamento do seu Agrupamento,
pelo profissionalismo, rigor, entusiasmo e dedicação postos na exe-
cução das múltiplas e exigentes tarefas de instrução. Em simultâneo,
desenvolveu uma notória acção no âmbito do fortalecimento do espí-
rito de corpo, coesão e disciplina dos seus militares, a qual, no teatro
de operações, se revelou crucial para o cumprimento da sua complexa
missão.

No Kosovo, durante mais de oito meses e num período em que
se verificaram algumas situações críticas, comandou a sua unidade
de forma brilhante, mantendo-a permanentemente motivada, coesa
e disciplinada e levando-a à obtenção de excelentes resultados ope-
racionais, os quais determinaram referências elogiosas por parte de
todos os comandos internacionais onde se integrou. É merecedor de
especial realce, também, o relacionamento que promoveu com as
populações e as autoridades locais, honrando, assim, os seus ante-
cessores e prestigiando o nosso país.

Dotado de excelentes qualidades profissionais, humanas e de lide-
rança no exercício de funções de comando complexas, de grande exi-
gência e risco no teatro de operações do Kosovo, o tenente-coronel
Ataíde Banazol prestou serviços de que resultaram honra e lustre
para as Forças Armadas e para Portugal, os quais são considerados
extraordinários, relevantes e distintos.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 7387/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Abril de 2001 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de consultor jurídico do quadro do pessoal
civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria n.o 717/91, de 23
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 642/93,
de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento da res-
pectiva vaga.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
nos organismos da Marinha, área de Lisboa, sendo o vencimento
o correspondente aos índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria
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constante do anexo ao Decreto-lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, sendo ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, se o júri assim o entender.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de
Pessoal, solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual deverão constar obrigatoriamente a formação aca-
démica de base, cursos de formação profissional, estágios e
outras acções de formação, com indicação dos períodos de
tempo de duração e entidades onde se realizaram, descrição
da actividade profissional anterior e das funções actualmente
desempenhadas;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e, ainda, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos exigidos para admissão ao
concurso;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato julgue também
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que
os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da Direc-
ção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada, 1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

CFR Paulo Domingos das Neves Coelho, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

CFR Caetano Fernandes Augusta Silveira.

Vogais suplentes:

CTEN Francisco José Rodrigues Sá Pombo.
Assessor princ. cons. jur. Maria Odete Lourenço Aguilar

Mimoso.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 228/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

293269, primeiro-sargento FZ José Vilão Dias.
179069, primeiro-sargento FZ Didier Gonçalves dos Santos Pereira.
64370, primeiro-sargento FZ Carlos Aberto Crisóstomo.

Promovidos a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectiva-
mente, da passagem à reserva dos 128265, sargento-ajudante FZ
Augusto da Costa Bernardino, 186868, sargento-ajudante FZ Adelino
Pacheco Gomes, e 24069, sargento-ajudante FZ Luís Nascimento
Andrade.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 292869,
sargento-ajudante FZ António Rosa Marques, pela ordem indicada.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 229/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro dos
quadros permanentes da classe de fuzileiros, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 283.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

9809998, segundo-marinheiro FZ RC João Manuel Franco Pinto.
9802198, segundo-marinheiro FZ RC Miguel Ângelo Cibreiros Estre-

linha.
9812798, segundo-marinheiro FZ RC Paulo Jorge de Barros Pinheiro.
327398, segundo-marinheiro FZ RC Sérgio Neves Avelino.
304898, segundo-marinheiro FZ RC Luís António Ventura Jambas.
9803094, segundo-marinheiro FZ RC Guilherme de Jesus Almeida.
9810598, segundo-marinheiro FZ RC Fernando Daniel da Silva

Azevedo.
9801997, segundo-marinheiro FZ RC Válter Nuno Paixão Realista.

Promovidos a contar de 9 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 283.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9802597,
primeiro-marinheiro FZ Paulo Alexandre Martins Alves, pela ordem
indicada.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 11 230/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

31170, primeiro-sargento FZ António Francisco Paulino Costa.

Promovido a contar de 5 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 89769, sargento-ajudante FZ João Joaquim
da Cunha.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 64370, sar-
gento-ajudante FZ Carlos Aberto Crisóstomo.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 231/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

706387, primeiro-marinheiro FZ António Alberto Pinto Rodrigues.
715687, primeiro-marinheiro FZ Augusto Manuel Fernandes Velez.

Promovidos a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectiva-
mente, da passagem à reserva do 10165, cabo FZ José de Amaral
Nogueira, e 234369, cabo FZ Silvino Luís da Mata Lapa.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 704287,
cabo FZ António Emílio Dias Torres, pela ordem indicada.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 232/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de electricistas em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

517399, primeiro-grumete E RV Pedro Ivan Oliveira Brandão.
514899, primeiro-grumete E RC Tiago David Marques de Oliveira.
505599, primeiro-grumete E RV Filipe Miguel Marques Simões

Gonçalves.
513699, primeiro-grumete E RC Pedro Miguel Machado Jorge.
509899, primeiro-grumete E RC Rogério Paulo Coelho Bento.
527099, primeiro-grumete E RC Tiago Filipe Magro Serra.

Promovidos a contar de 14 de Abril de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327299,

segundo-marinheiro E RV Jorge Manuel Pessoa Cabelo, pela ordem
indicada.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 233/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

221670, primeiro-sargento A Guilhermino Barradas Teles.
102071, primeiro-sargento A António José Mendes Rodrigues.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes, respectiva-
mente, da passagem à situação de reserva do 106970, José Rodrigues
Miguel, e 252369, sargento-ajudante A Joaquim de Campos Eiras.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 160570,
sargento-ajudante A Sérgio da Silva Ferreira, pela ordem indicada.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 234/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

267872, primeiro-sargento E Francisco de Carvalho Pereira.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga
ocorrida nessa data no quadro de sargento-chefe, resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 159968, sargento-chefe E António
Francisco Penedo Correia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 3474, sar-
gento-ajudante E José António Lopes Maia.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 235/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo
da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro,
o seguinte militar:

65270, primeiro-sargento V Nélson Armindo Morais.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 111870, sargento-ajudante V Manuel Henrique Grilo
Mestre.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 43770, sar-
gento-ajudante V Alexandre Carneiro de Carvalho.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Saúde

Despacho n.o 11 236/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, con-
jugado com o n.o 2 do despacho n.o 5991/2001, de 14 de Fevereiro,
do general QMG, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72,
de 26 de Março de 2001, subdelego no subdirector da Direcção dos
Serviços de Saúde, COR MED NIM 02572072, Joaquim Manuel Lopes
Henriques, competência para autorizar, até 5000 contos, despesas com
locação e aquisição de bens e serviços.
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2 — Este despacho produz efeitos desde 29 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

29 de Março de 2001. — O Director, João Gabriel Bargão dos Santos,
major-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7388/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 14 de Maio de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Maria Inês Garcia Chagas Camacho Ganhão, técnica de administração
tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, tesou-
reira de finanças de nível I de Loulé 2, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 1 de Março de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 7389/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 11 de Maio de 2001, por delegação de competência do
director-geral são celebrados contratos administrativos de provimento
na categoria de inspectores tributários com os candidatos não vin-
culados à função pública aprovados em concurso externo de ingresso,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 169,
de 24 de Março de 1998, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 200/85, de
25 de Junho, ficando afectos aos serviços indicados, sendo remune-
rados pelo índice 380:

Nome Colocação

Luciano Duarte Marreiros José . . . . . . . . . . DF Faro.
Ana Paula Lima Coelho Rosa . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Célia Margarida Salgueiro Ruivo . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
José Pedro Afonso Príncipe Diogo . . . . . . . DF Bragança.
Sónia Ferreira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Sandra Maria Varela Silva . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Paulo Alexandre Ralha Bicas . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Elisabete Maria Ripado Lopes . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Carlos Manuel Peixoto Machado . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Manuel Anselmo Lourenço Simões . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Mara Margarida Ribeiro Leal . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Ricardo Vasconcelos Neves Furtado . . . . . . DF Portalegre.
Sandro Miguel Carvalho Sousa . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Sofia Janssen Valadas Preto . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Luís Miguel Duarte Santos . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Paula Cristina Gonçalves Pereira . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Clementina Maria Sousa Almeida . . . . . . . . DF Bragança.
Joana Ribeiro Costa Furtado . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Carlos Manuel Pires Lages . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Lídia Maria Oliveira Vale . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Anabela Moreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Aida Cristina Vieira Cardoso . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Pedro Henriques Ramos Correia . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Susana Isabel Paz Almeida . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Jorge Humberto Martins Fernandes . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Mário José Cunha Santos . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Ana Isabel Fernandes Barroso . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Ricardo Jorge Gonçalves Ramos . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Lúcio Joel Azevedo Marques . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
António Manuel Soares Seixas Lemos . . . . DF Setúbal.
Sónia Raquel F. Soares Oliveira . . . . . . . . . DF Évora.
Sandra Sobral Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Paulo Alexandre Luís Vinagre . . . . . . . . . . . DF Beja.
Nuno Manuel Nogueira Afonso . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Júlia Maria Gomes Costa Saraiva . . . . . . . . DF Beja.
João Paulo Teixeira Silva Galhano . . . . . . . DF Setúbal.
Ermelinda Jesus Sousa Arcanjo . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Fátima Jesus Malheiro Gomes . . . . . . . . . . . DF Faro.
Carlos Manuel Colaço Brandão . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Paula Alexandra Pedro Inês . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Ana Paula Barros Matos . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja.
Carla Isabel Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja.
Elisabete Maria Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . DF Funchal.
José António Moreira Barbosa Andrade . . . DF Funchal.
Rui Miguel Estorninho Simão . . . . . . . . . . . DF Funchal.

Nome Colocação

Adriana Maria Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Funchal.
Maria Rosário Álvaro Pires . . . . . . . . . . . . . DF Funchal.
Ricardo Manuel Martins Mendes Guimarães DF Funchal.
Maria Conceição Azevedo Lima . . . . . . . . . DF Funchal.
Carlos Fernando Rocha Pimenta . . . . . . . . . DF Funchal.
Isabel Maria Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . DF Funchal.
José Manuel Ferreira Bouça Matos . . . . . . . DF Funchal.
António Luís Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . DF Funchal.
José Miguel Barbosa Martins . . . . . . . . . . . . DF Funchal.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 11 237/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do capítulo III do despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, subdelego no chefe de
divisão Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência para
autorizar despesas até ao montante de 200 000$, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho produz efeitos a 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto da presente delegação de
competências.

6 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, José Alexandre Campos
da Cruz.

Despacho n.o 11 238/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do capítulo III do despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, subdelego no chefe de
divisão Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência para
autorizar despesas até ao montante de 200 000$, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho produz efeitos a 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto da presente delegação de
competências.

6 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina Tibúr-
cio da Silva.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 11 239/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Fernando Manuel Martins da Veiga, técnico profissional especialista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — autorizada
a transição, precedendo aprovação em curso de formação profis-
sional para a categoria de técnico especialista do mesmo quadro,
escalão 1, índice 460, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 419/99, de 21 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA,
DA SAÚDE E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 470/2001. — A criação de respostas ade-
quadas perante a verificação de riscos profissionais assume-se como
um verdadeiro imperativo nacional, considerando que esta atinge
negativamente elevada percentagem da população activa portuguesa,
bem como o funcionamento das próprias empresas, a sua produção,
a produtividade e a salvaguarda das leis da concorrência.

Nesta medida, o Programa do XIV Governo Constitucional define
um conjunto de linhas orientadoras quanto à prevenção, reparação
e inserção profissional e social dos trabalhadores incapacitados em
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resultado da ocorrência de tais riscos profissionais, comprometen-
do-se, entre outras tarefas, na promoção «da redução dos acidentes
de trabalho, pelo incremento da prevenção e fiscalização» e a «rever
os valores mínimos obrigatórios dos seguros por acidentes de tra-
balho». Por outro lado e com o propósito claro de reforçar a protecção
social sem pôr em causa a produtividade e a competitividade das
empresas, a diminuição ou supressão dos efeitos perversos resultantes
desses riscos foi ainda reiterada nas Grandes Opções do Plano para
o ano de 2000.

Por seu turno e como é sabido, o princípio da responsabilidade
social, decorrente da tradição bismarckiana dos seguros sociais, por
razões históricas diversas, não é ainda extensivo no nosso país, con-
trariamente à generalidade dos países europeus, aos riscos profis-
sionais advenientes dos acidentes de trabalho e das doenças profis-
sionais. Na verdade, pode referir-se que dos 15 países da União só
3 acolhem nas suas legislações o seguro privado contratual como téc-
nica reparadora na eventualidade de acidente de trabalho, sendo um
deles Portugal.

Ora, precisamente quanto a este ponto, a nova Lei de Bases do
Sistema de Solidariedade e Segurança Social (Lei n.o 17/2000, de
8 de Agosto) determina, no seu artigo 111.o, que a Lei estabelecerá
os termos da integração da protecção nos acidentes de trabalho nos
regimes da segurança social.

Sendo esta, portanto, uma questão de grande sensibilidade social
e complexidade técnica, carecida de amplo diálogo social que envolva
todos os interessados, importa criar uma comissão que estude a pro-
blemática dos riscos profissionais, seu financiamento, responsabilidade
na concessão da respectiva protecção social e melhoria dos meca-
nismos através dos quais esta se concretiza e elabore, afinal, um rela-
tório que contenha as principais conclusões e propostas de refor-
mulação legal, designadamente quanto aos termos e prazo de inte-
gração do regime dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais
no sistema de solidariedade e segurança social.

Por outro lado, tendo sido já criada, através da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 150/2000, de 11 de Novembro, a comissão
interministerial encarregue de elaborar e apresentar ao Governo os
projectos de diplomas que visam regulamentar a nova Lei de Bases
do Sistema de Solidariedade e Segurança Social, urge assegurar que
o funcionamento da comissão a que se refere o presente despacho
se faça em estreita articulação com aquela.

Assim sendo e ao abrigo do artigo 111.o da Lei n.o 17/2000, de
8 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — É criada uma comissão que terá por objectivo proceder ao
estudo do regime actual da protecção social nos riscos profissionais,
tendo em vista a sua futura integração nos regimes do sistema de
solidariedade e segurança social.

2 — A comissão é composta por:

a) Um representante do Ministério das Finanças;
b) Um representante do Ministério do Trabalho e da Soli-

dariedade;
c) Um representante do Ministério da Economia;
d) Um representante do Ministério da Saúde;
e) Um representante da Direcção-Geral da Solidariedade e

Segurança Social;
f) Um representante do Instituto da Solidariedade e Segurança

Social;
g) Um representante do Centro Nacional de Protecção contra

os Riscos Profissionais;
h) Um representante do Instituto de Seguros de Portugal;
i) Um representante da Associação Portuguesa de Seguradores;
j) Um representante da Associação Nacional dos Deficientes

Sinistrados do Trabalho;
k) Dois representantes das associações sindicais com assento na

comissão permanente de concertação social;
l) Dois representantes das associações patronais com assento

na comissão permanente de concertação social.

3 — A coordenação da comissão é assegurada pelo representante
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

4 — Na prossecução do seu objectivo, a comissão terá por tarefas
prioritárias as seguintes:

a) Estudo da situação actual da protecção social nos riscos pro-
fissionais e medidas adequadas ao reforço e melhoria dessa
protecção;

b) Caracterização e análise do modelo de financiamento inte-
grado do regime de protecção social dos riscos profissionais
de âmbito laboral;

c) Avaliação da situação actual em matéria de tutela e respon-
sabilidade no domínio dos riscos profissionais, na perspectiva
da eventual integração da protecção dos mesmos nos regimes
do sistema de solidariedade e segurança social;

d) Elaboração de propostas que, tendo em conta as formas e
modelo de gestão do actual regime de protecção social nos
riscos profissionais, assegurem, por um lado, níveis satisfa-
tórios de prestações diferidas e, por outro, adequada assis-
tência médica e medicamentosa, tratamento, recuperação e
integração profissional e social das pessoas com deficiência
por acidentes de trabalho e doenças profissionais.

5 — A comissão instituída pelo presente despacho funciona em
estreita articulação com a comissão interministerial encarregue de
proceder à regulamentação da Lei de Bases do Sistema de Solida-
riedade e Segurança Social, ao abrigo da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 150/2000, de 11 de Novembro, devendo, designa-
damente, remeter-lhe o relatório preliminar dos respectivos trabalhos.

6 — O apoio logístico e financeiro inerente ao normal funciona-
mento da comissão é assegurado pelo Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

7 — A comissão deve apresentar o seu relatório final 90 dias após
a data da publicação do presente despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 471/2001. — A Associação de Apoio aos
Doentes Depressivos e Maníaco-Depressivos — ADMD é uma ins-
tituição particular de solidariedade social, sem fins lucrativos, com
fins de saúde e de âmbito nacional.

A sua actividade inscreve-se na área da reabilitação psicossocial,
com vista a desenvolver e conservar o equilíbrio da pessoa com doença
mental, promovendo acções de educação médica especializada junto
da comunidade e divulgando conhecimentos sobre doenças mentais.
Este trabalho tem vindo a desenvolver-se através do apoio à célula
familiar, facultando informação para a justa integração social do
paciente, bem como para a sua estabilidade emocional; do apoio e
orientação de utentes desempregados na sua reinserção profissional,
em cooperação com os centros de emprego; da reabilitação psicos-
social com vista a desenvolver e conservar o equilíbrio da pessoa
com saúde mental; da fomentação e orientação de grupos de ajuda
mútua, actividades culturais, recreativas, formativas e pedagógicas.

Nos termos e para os efeitos do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos às actividades desenvolvidas pela ADMD — Associação
de Apoio aos Doentes Depressivos e Maníaco-Depressivos, as quais
foram consideradas de superior interesse social, podem beneficiar
dos incentivos fiscais previstos no n.o 1 do artigo 2.o, conjugado com
os n.os 2 e 3, alínea c), e no n.o 1 do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo decreto-lei supramencionado.

14 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 472/2001. — O Instituto de Informática
e Estatística, abreviadamente designado por IIES, é um instituto
público dotado de autonomia administrativa, financeira e patrimonial
própria, sujeito à tutela e superintendência do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade.

Nos termos do n.o 1 do artigo 15.o dos seus estatutos, publicados
em anexo ao Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, a comissão
de fiscalização é constituída por três membros, dispondo o n.o 1 do
artigo 18.o que a sua nomeação é feita por um período de três anos,
renovável.
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Tendo sido recentemente nomeados os membros da comissão de
fiscalização, torna-se necessário fixar, com fundamento no n.o 3 do
artigo 18.o, a gratificação mensal dos vogais, já que o respectivo pre-
sidente fica sujeito ao mesmo estatuto dos presidentes dos órgãos
de fiscalização das empresas públicas do grupo A1, conforme estipula
o n.o 2 do artigo 18.o

Encontrando-se o estatuto remuneratório, quer dos membros do
conselho directivo do IIES (artigo 11.o) quer do presidente da comissão
de fiscalização, inteiramente moldado no quadro referencial das
empresas públicas, grupo A, nível 1, justifica-se que os vogais da comis-
são de fiscalização vejam a sua remuneração fixada de acordo com
a metodologia legalmente estipulada para a remuneração do pre-
sidente da comissão de fiscalização, nos termos das disposições con-
jugadas do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9
de Fevereiro, e do n.o 1 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 82/78, de 10 de Maio.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 41-A/99,
de 9 de Fevereiro, determina-se:

Os vogais da comissão de fiscalização do Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade têm direito a uma gratificação mensal
idêntica ao vencimento mensal dos vogais dos órgãos de fiscalização
das empresas públicas do grupo A1.

5 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segu-
rança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administraçãso Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 11 240/2001 (2.a série). — A linha da Beira Baixa,
que integra a rede transeuropeia e se configura como fecho de malha
(alternativa à linha da Beira Alta) para as ligações ferroviárias inter-
nacionais, está a ser submetida a acções de modernização de acordo
com um projecto integrado cujo desenvolvimento se processa em diver-
sas fases.

No troço situado entre Mouriscas e Castelo Branco, que irá ser
submetido a uma fase de desenvolvimento do projecto, deverão ser
realizadas intervenções visando o aumento da segurança e das velo-
cidades de circulação, a supressão/reconversão das passagens de nível,
a introdução do material circulante de basculação activa, a electri-
ficação e a instalação de novos sistemas de sinalização e de tele-
comunicações.

Inserido neste projecto, torna-se necessário proceder à construção
de passagens superiores aos quilómetros 65,867, 79,395, 80,575 e
82,893 e intervenção entre os quilómetros 80,851 a 81,065, sendo
imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
10 de Abril, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações, dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes
nas plantas anexas, com os n.os 07214, 07263, 07266 e 07267, e res-
pectivos mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar a posse admi-
nistrativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do
mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Número

do desenho Parcela
Área

(metros
quadrados)

Nome e morada dos proprietários Artigo Natureza Confrontações

7263 3 464 José Barreto de Moura, Estrada de São Pedro, 4950 Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Secção BO

Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: Lucinda Carmona Dias.

7263 4 332 Agostinho Pires Barreto, Rua do 1.o de Maio, Porto do Tejo, 6300 Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Secção BN

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: caminho.
Este: próprio.
Oeste: Lucinda Carmona Dias.

P. S. ao quilómetro 79,395
Distrito: Castelo Branco.
Concelho: Vila Velha de Ródão.
Freguesia: Vila Velha de Ródão.

Número
do desenho Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada dos proprietários Artigo Natureza Confrontações

7214 1 870 António Pereira Gonçalves e mulher, Rua do Barreiro, 40, 6030-116 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . .
Adolfo Pereira Augusto e mulher, Travessa da Escola, 14, 6030-116 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . .

35
Secção P

Rústico Norte: próprio e herdeiros de Rúben
Fernandes.
Sul: próprio e caminho de ferro.
Este: caminho de ferro e próprio.
Oeste: próprio.

7214 2 93 Luís Pires de Sousa, Largo do Espírito Santo, 14, 6030-116 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
Secção P

Rústico Norte: caminho de ferro e Herculano
Gonçalves.
Sul: próprio.
Este: Herculano Gonçalves.
Oeste: caminho de ferro.

7214 3 1 448 Herdeiros de Rúben Dias Viana Fernandes, Pr. Nuno Rodrigues dos Santos, 12, 11.o, D, 1600-171 Lisboa . . . .
Artur José Dias Viana Fernandes, Pr. Nuno Rodrigues dos Santos, 12, 14.o, 1600-171 Lisboa . . . . . . . . . . . . .

34
Secção P

Rústico Norte: próprio e estrada.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio e herdeiros de Manuel
Lourenço.

7214 4 82 Herculano de Oliveira Gonçalves, Rua de Jorge Barradas, 39, 7.o, D, 1500-369 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
Secção P

Rústico Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: estrada.
Oeste: Luís Pires de Sousa.

7214 5 100 Herdeiros de Manuel Lourenço, Rua de António Medina Júnior, 31, 2710-406 Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
Secção P

Rústico Norte: próprio.
Sul: herdeiros de Rúben Dias.
Este: herdeiros de Rúben Dias.
Oeste: próprio.
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quadrados)

Nome e morada dos proprietários Artigo Natureza Confrontações

7214 1S 467 António Pereira Gonçalves e mulher, Rua do Barreiro, 40, 6030-116 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . .
Adolfo Pereira Augusto e mulher, Travessa da Escola, 14, 6030-116 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . .

35
Secção P

Rústico Norte: herdeiros de Rúben Fernan-
des.
Sul: próprio.
Este: herdeiros de Rúben Fernandes.
Oeste: próprio.

7214 3S 73 Herdeiros de Rúben Dias Viana Fernandes, Pr. Nuno Rodrigues dos Santos, 12, 11.o, D, 1600-171 Lisboa
Artur José Dias Viana Fernandes, Pr. Nuno Rodrigues dos Santos, 12, 14.o, 1600-171 Lisboa . . . . . . . . . . . . .

34
Secção P

Rústico Norte: herdeiros de Manuel Lou-
renço.
Sul: herdeiros de Rúben Fernandes.
Este: próprio.
Oeste: António Pereira Augusto.

7214 (#) 4A 1 006 Herculano de Oliveira Gonçalves, Rua de Jorge Barradas, 39, 7.o, D, 1500-369 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
Secção P

Rústico Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: estrada.
Oeste: Luís Pires de Sousa.

(#) Ocupação temporária.

P. S. ao quilómetro 80,575 — Intervenção — Quilómetros 80,851 a 81,065

Número
do desenho Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada dos proprietários Artigo Natureza Confrontações

7266 1 873 José Luís Martins Belo, Rua de Agostinho Gomes Belo, 60, 6000-621 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Secção G

Rústico Norte: caminho
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

7266 2
2S

764
1 214

Maria Rosa Caetano Roque, Rua Principal, 26, Casais dos Amarelos, 6030-111 Sarnadas de Ródão . . . . . . . 47
Secção G

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: Manuel Cardoso Correia.
Oeste: próprio.

7266 4 524 Manuel Cardoso Correia, Rua Principal, Casais dos Amarelos, 6030-111 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . 48
Secção G

Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: Maria Rosa Caetano Roque.

7266 6 123 Herdeiros de Manuel Canelas, Casais dos Amarelos, 6030-111 Sarnadas de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
Secção G

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho de ferro.
Oeste: caminho de ferro e Emílio Bar-

roso Bicho.

7266 8 60 Sebastião Pereira Augusto, Tojeiras, 6000-656 Santo André das Tojeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
Secção G

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: António Gomes Dias.
Oeste: caminho.
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7266 10 171 António Gomes Dias, Avenida do 1.o de Maio, 17, 1.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Secção G

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: Sebastião Pereira Augusto.

P. S. ao quilómetro 82,893
Distrito: Castelo Branco.
Concelho: Castelo Branco.
Freguesia: Retaxo.

Número
do desenho Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada dos proprietários Artigo Natureza Confrontações

7267 1 629 Agostinho Nunes, Represa, 6000-620 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
Secção A

Rústico Norte: caminho.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

7267 1S1 278 Agostinho Nunes, Represa, 6000-620 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
Secção A

Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: herdeiros de Manuel Dias.

7267 1S2 246 Agostinho Nunes, Represa, 6000-620 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
Secção A

Rústico Norte: caminho.
Sul: caminho de ferro.
Este: caminho de ferro.
Oeste: próprio.

7267 2 617 Agostinho Nunes, Represa, 6000-620 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255
Secção A

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: estrada.
Este: Agostinho Lopes Ribeiro.
Oeste: caminho de ferro e próprio.

7267 4 1 055 Agostinho Lopes Ribeiro, Rua de 16 de Março, lote 2, 4.o, esquerdo, 2600 Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . 148
Secção A

Rústico Norte: próprio e herdeiros de Manuel
dos Santos.

Sul: próprio e estrada.
Este: próprio.
Oeste: Agostinho Nunes.

7267 6 113 Herdeiros de Manuel dos Santos, Rua Principal, 4, Represa, 6000-620 Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147
Secção A

Rústico Norte: próprio.
Sul: Agostinho Lopes Ribeiro.
Este: Bonifácio Dias Correia Ferro.
Oeste: próprio e Agostinho Lopes

Ribeiro.

7267 8 684 Bonifácio Dias Correia Ferro, Praceta do Conde da Ericeira, 6, 1.o, D, 2720-121 Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 149
Secção A

Rústico Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: estrada.
Oeste: herdeiros de Manuel dos San-

tos.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 7390/2001 (2.a série):

Licenciada Milena da Conceição Carvalho Pereira, nomeada, por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 28 de Março
de 2001, em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, para a realização do estágio de ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de
2001 — retirada da lista de classificação final, em virtude de ter
recusado ser provida no lugar a que tinha direito de acordo com
a sua ordenação, de acordo com o disposto na alínea a) do artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho n.o 11 241/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Transportes Terrestres de 12 de Março de 2001:

Licenciado António José Martins Castelo — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico superior de informática de
2.a classe da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, com efeitos
reportados a 3 de Janeiro de 2001, cessando, assim, a comissão
de serviço extraordinária para a realização do estágio de ingresso
nas referidas categoria e carreira do mesmo quadro de pessoal,
em virtude de, por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, ter sido provido definitivamente, desde 12 de Junho
de 2000, no quadro de pessoal do serviço de origem, na categoria
de técnico superior de informática de 2.a classe. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 11 242/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do CA do ICERR de 26 de Abril de 2001,
no uso das competências que lhe foram delegadas:

Técnicos profissionais de conservação especialistas do quadro
da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, técnicos profissionais de conservação especialistas prin-
cipais do mesma carreira:

Albino Maciel da Cruz.
Orlando Romão Moreira.
Raúl Gomes de Almeida.
José Francisco Ramos.

João Manuel Saraiva Cuco.
Joaquim Dionísio Martinho do Livramento.
Arnaldo Francisco Amado João.
António José Chavigas Drogas.
Manuel José Cardoso Branco.
Manuel José de Almeida.
António Gonçalves Pereira.
António Lopes Ladeiro.
Manuel Mendes.
António José Lopes Luís.
Hernâni Manuel Reis Aidos Fernandes.
Miguel Cordeiro Esteves Carias.
Artur José Pinto Barbosa dos Santos.
Alcídio Alves Conde.
José Gonçalves Lima.
Ricardo Jorge da Conceição Gregório.
Ana Gorete Vieitas Amorim Pires da Costa.
Jorge Valdemar Marchão Henriques.
Rui Manuel Correia Alves de Oliveira.
Joaquim Rodeia Mendes Palma.

Técnicos profissionais especialistas, da carreira de topógrafo, do
quadro da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, técnicos profissionais especialistas principais da
mesmo carreira:

António José dos Santos Rodrigues.
João Carvalhal Costa.

Assistentes administrativos principais do quadro da ex-JAE —
nomeados definitivamente, precedendo concurso, assistentes
administrativos especialistas:

Maria Elisa Silva Rodrigues Batista.
Jerónimo Lino Carrapiço Mendes.
Emília Jesus Pratas Oliveira.
Maria da Conceição Paixão Leitão Graça Zambujo.
Fernanda Miranda Fernandes Silva Lopes.
Luís Martins Esteves.
Rosa Rodrigues Lima Pinto.
Rosa Maria Pauleta Biscaia Silva.
Helena Manuela Santos Correia.
Joaquina Rosa Patinha Viegas Sá Carneiro.
Deolinda Maria Moreira Marrote.
Carlos Manuel Santos Gonçalves.
Graciete Maria Brito.
Maria do Rosário Lourinho Miranda Sogalho.
Celeste Maria Cabral Fontes Laranjeira Cruz Neves.
Maria Francisca Cordas Vicente.
Maria Teresa Martins Ferreira Dias.
Maria Caeiro Gomes Tonaco Carne Azeda.
Celeste Neves Lopes Silva.
Maria Teresa Gomes Valente Jacob.
Maria Isabel Matos Serrano Perdigão Mata.
Júlia Amélia Nogueira Laje Carvalho Santos.
Helena Maria Duarte Pimenta Marques Sousa.
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Maria Alice Dias Farinha Serrão.
Manuel Amílcar Monteiro.
Teresa Jesus Gil Bentos Anjos.
António Carvalho Simões.
Maria José Encarnação Ferreira Jonas Caleira.
Maria Luísa Marques Gaspar.
Maria do Rosário Gaspar Silva Costa Lagarto.
Marieta Estorinho Gil.
António Porfírio Matos Mouzinho.
Maria Adelaide Clemente Trindade Mendes.
Elsa Maria Silva Santos Oliveira.
Dionísia Lopes Granja Baptista Lopes.
Nazaré Cardoso Dias.
Mariana Jacinta Monteiro Pequito Lopes.
José Dionísio Lourenço.
Idalina Pereira Alves Quartin Assunção.
Maria Amélia Lebreiro Ribeiro.
Maria Teresa Glória Mascarenhas Sobreiro Pereira.
Maria Isabel do Carmo.
Maria Madalena Casanova Matos Trindade Grenho.
Maria Dulce Lobato Santos.
Artur Fernando Martins Fraga.
Teresa Martinha Cordeiro Rondão Silva.
Margarida Oliveira Resende.
Maria de Lurdes Jesus Garcia Pinto.
Alice Maria Silva Abreu.
Maria Teresa Martins.
Viriato José Encarnação Silva.
Pilar Maria Conceição Moreira Costa.
Daniel Joaquim Pires Henriques.
Maria Fernanda Martins Pernas Mira.
Maria Natália Costa Morais.
Fausto Tavares Mendes Silva.
José Manuel Costa Fernandes.
Glória Sacramento Correia Garrido Cruz Matias.
Maria Lúcia Simões Paraíso Moimenta.
Maria de Lurdes Robalo Matias Spínola Noronha.
Maria Madalena Almeida Barreiros.
Maria Alzira Coelho Martins.
Maria do Rosário Silva Santos.
Natércia Augusta Almeida Andrade.
António Joaquim Brandão Perício.
António José Mendonça Moreno.
Maria Fernanda Rodrigues Santos Bueno.
Marília Cruz Gonçalves Serra.
Teresa Maria Lopes Morais Ribeiro.
Maria Josefina Silva Vilar Afonso.
Maria Irene Dias Farinha.
Maria do Carmo Santos Ferreira Cardoso.
Maria Luísa Moura Oliveira Santos Martinho.
Ana Maria Carvalho Alves.
Helena Manuela Camacho Sousa Ferreira.
Etelvina Santos Marques Matos.
Maria Augusta Ribeiro Deus Espada.
Regina Céu Fernandes.
Almerinda Maria Rações Matos Silva.
Emília Celeste Velhinha Ferreira Espírito Santo.
Olinda Graça Falhares.
Adelaide Manuela Silva Castro Mendes.
Mariana Rosa Rolo Barrambana Santos.
Maria Manuela Pereira João.
Maria Adelaide Calisto Rosado Moura.
Ana Paula Barros Paiva Galante.
Maria Rosa Lourenço Gomes Pires.
Maria Teresa Antunes Lindo.
Maria do Rosário Caires Fortes Fonseca.
João Alexandre Valente Reis.
José Pedro Ferreira Andrade.
Isilda Augusta Pinho Duarte Silva.
Eduardo Manuel Pereira Galaio.
Maria Gonçalves Oliveira Amaro.
Maria Fernanda Bastos Pereira Faísco.
Maria Lurdes Pereira Moacho.
Maria José Martins Calca.
Maria Teresa Falé Pires.
Madalena Cruz Fernandes.
Emília Gomes Patrício Noronha Rodrigues.
Esperança Clarisse Melo David.
Anabela Rosa Vaz Ferreira Medeiros.

Isabel Maria Gomes Santos Fernandes.
Manuel António Teixeira Sousa Sampaio.

Estas nomeações produzem efeitos na data do despacho.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria José Capote
Fernandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 7391/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência 7/DP./2001) para constituição de reserva de recru-
tamento para provimento de um lugar de telefonista do quadro de
pessoal da Secretaria do Tribunal da Relação de Guimarães.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o Tribunal da Relação de Guimarães;
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente à telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pachedo de Andrade, chefe
da delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente
do júri nas suas ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.
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Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Rua
de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação

profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração de Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no seguinte
local:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Maço, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 102/96, de 31 e Julho, e 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 11 243/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Maio de 2001 do director-geral:

Maria Isabel da Cruz Teixeira Rodrigues, auxiliar dos serviços gerais
do quadro do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo, em comissão de serviço, como auxiliar administrativa,
no Registo Nacional de Pessoas Colectivas de Lisboa (2.o escalão,
índice 129) — nomeada, em comissão de serviço, telefonista da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa (2.o escalão, índice 134).
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 244/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 9 de Maio de 2001:

Licenciado Martinho Nogueira da Silva — mantida a requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 9 de Maio de 2001, data em que tomou
posse como conservador do Registo Predial de Silves. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 245/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 4 de Maio de 2001:

Paulo Manuel Garcês Vieira — mantida a requisição nos serviços cen-
trais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 28 de Março de 2001, data em que tomou posse como
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segundo-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Estarreja.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 246/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Maio de 2001 do director-geral:

Adélia Susana Soares Moreira, Ana Cristina Coelho Soares, Ana Paula
de Jesus Rodrigues Queirós, Ana Sílvia Cravinho Lopes, Branca
Bárbara Manáu Donas, Carla Margarida Pereira Geraldes, Carla
Maria Mendes Azambuja Loureiro, Célia Zita Gonçalves da Cruz,
Cristina Bacelar Bezerra Carvalho Cerqueira Malafaya Baptista,
Eugénia Maria Pinheiro Paulos Moreira, Fernando José Gonçalves
da Cunha, Gilberto João Alves, Isabel Cristina Pinto Fernandes,
Isabel Dulce Rodrigues Alves, Laura Maria Amorim Saleiro, Mada-
lena Piñeiro Monteiro, Maria da Conceição Moreira Ferreira, Maria
de Fátima Teixeira de Sousa, Maria Emília Pinto Baldaia Reis,
Maria Fernanda Peixoto Gomes Ribeiro, Maria Filomena Gomes
de Oliviera, Maria Isabel Martins Cristóvão, Maria José Faria Brito
da Silva, Maria Manuela Seixas de Azevedo, Mónica Isabel da Costa
Marques, Paula Cristina Guimarães Fernandes, Paula Susana da
Costa Sobrado, Raquel da Conceição Rocha Reis, Rita Maria
Gomes Vaz, Rosa Isabel Moreira da Silva Cruz, Rui Alberto Lopes
da Silva, Sandra Isabel Gonçalves Calçada, Sandra Luísa Fernandes
Baptista Cortez, Sandra Maria Abreu Pais, Sara Lúcia Fernandes
Leite Velasco, Sérgio Paulo Pereira de Carvalho, Sónia Regina
de Jesus Miranda e Teresa Maria de Jesus Taveira Fidalgo, con-
tratados com efeitos a 28 de Junho de 1999, Cristina Maria Leite
Maia, Edite Cristina Morais Melo Rodrigues Moura, Fátima Paula
Sousa Ribeiro, Marco Filipe Sousa Morgado, Maria Cristina Santos
Pinto Almeida, Raquel Correia Borges, Sara Cristina Barbosa
Amado Belo, Sónia Maria Martins Barros e Vítor Manuel Lopes
Sequeira, contratados com efeitos a 27 de Julho de 1999, e Maria
de Fátima Jesus Azevedo Vieira da Silva, contratada com efeitos
a 2 de Agosto de 1999 — autorizada a renovação dos contratos
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano até ao máximo
de três anos, para exercerem funções em serviços dos registos e
do notariado no Porto, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 309/2000, de 28 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 247/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciado Pedro Jorge Vidal Pires Genésio, notário do Cartório
Notarial de Baião, a exercer, em regime de requisição, funções
de conservador auxiliar na Conservatória do Registo Comercial
do Porto — prorrogada a requisição na Conservatória do Registo
Comercial do Porto por um ano, com efeitos a partir de 18 de
Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 11 248/2001 (2.a série). — No uso da delegação
de competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu despacho de
10 de Maio de 2001:

Irma Beatriz Ferreira da Fonte, escrivã-adjunta (escalão 1, índice 365)
da 16.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivã de direito daquele tribunal
(escalão 1, índice 510), no período de 4 de Janeiro a 4 de Maio
de 2001.

11 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 11 249/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Maio
de 2001:

Sónia Isabel Almeida Bandeira Belchior, assistente administativa,
nomeada, em comissão de serviço, no quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no
lugar, com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

11 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 11 250/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de
Medicina Legal de Lisboa, de 14 de Maio de 2001, no uso das com-
petências próprias, dadas pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de
Março:

Ana Cristina Mendes Martins Paulo Duarte Cabrita de Mendonça,
Maria Etelvina Luís Simão, Rui Fernando Mendes Gonçalves, Rute
Maria Gomes Leitão Alves e Maria Manuela de Lima Mendes
Coelho — nomeados provisoriamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Medicina Legal, delegação de Lisboa, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

14 de Maio de 2001. — O Director da Delegação, Jorge Soares.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 251/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Sónia Marília Ferreira Massa — autorizada a admissão,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos (refe-
rência n.o 1), para o desempenho de funções correspondentes às
de estagiária da carreira técnica superior de reinserção social, com
efeitos a partir da data do início de funções. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 252/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do Secretário de Estado-Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Luísa Carneiro Miguel, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social, no quadro deste
Instituto — nomeada, em regime de substituição, no cargo de dele-
gada regional de Faro, com efeitos a partir de 23 de Abril de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Curriculum vitae (síntese)

Nome: Maria Luísa Carneiro Miguel.
Naturalidade: Marmelete, Monchique.
Data de nascimento: 31 de Julho de 1960.
Habilitações literárias: licenciada em Direito, pela Faculdade de

Direito da Universidade Clássica de Direito, que concluiu em 1987.
Funções desempenhadas:

Anos lectivos de 1987-1988 a 1989-1990 — professora provisória
do 7.o grupo, tendo leccionado em diversas escolas secundárias;

A 22 de Janeiro de 1990 — ingressou no Instituto de Reinserção
Social, equipa do Círculo Judicial de Faro, nas funções de
técnica superior estagiária da carreira técnica superior de rein-
serção social, através da celebração de contrato de prestação
eventual de serviço;

A 21 de Fevereiro de 1992 — tomou posse como técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 1991, mantendo o desempenho de funções na equipa do
Círculo Judicial de Faro;

A 1 de Março de 1993 — afecta à Divisão de Coordenação e
Apoio Técnico do Núcleo de Extensão de Faro do Instituto
de Reinserção Social;

A 5 de Fevereiro de 1997 — nomeada técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 1996;

A 29 de Setembro de 1997 — nomeada chefe de divisão, em
regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1997, da Divisão de Coordenação e Apoio Técnico do
Núcleo de Extensão de Faro do Instituto de Reinserção Social,
cuja publicação no Diário da República ocorreu em 31 de Outu-
bro de 1997;
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A 29 de Fevereiro de 2000 — cessou funções como chefe de
divisão, em regime de substituição, da Divisão de Coordenação
e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão de Faro, pelo facto
de ter sido extinto o Núcleo de Extensão de Faro do Instituto
de Reinserção Social;

A 1 de Março de 2000 — afecta ao Departamento de Coorde-
nação e Apoio Técnico da Delegação Regional de Faro do
Instituto de Reinserção Social, criada nesta data;

A 31 de Janeiro de 2001 — homologada, por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna, a lista de classi-
ficação final do concurso para o preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Contra-Ordenações da Direcção Regional
do Algarve, da Direcção-Geral de Viação, aberto pelo aviso
n.o 10 596-C/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 30 de Junho de 2000, com a rectificação
n.o 2007/2000, em que a signatária está classificada em 1.o lugar;

Nomeada, pelo Secretário de Estado da Administração Interna,
chefe da Divisão de Contra-Ordenações da Direcção Regional do
Algarve, da Direcção-Geral de Viação, aguardando a tomada de posse
no cargo.

Outras actividades desenvolvidas:

Associada na instituição particular de solidariedade social
GATO — Grupo de Ajuda a Toxicodependentes desde 1991
e vogal do conselho fiscal da referida associação, para o que
pediu, em devido tempo, autorização para a acumulação de
funções.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 11 253/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Licenciada Maria Regina Rodrigues Frazão Biscaya, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, em
funções de gestão corrente como directora de serviços — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, por um período
de três anos, directora de serviços das Indústrias Têxtil, Confecções,
Curtumes e Calçado desta Direcção-Geral, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 254/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Licenciado Vitorino Ribeiro Semeano, assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, em funções de gestão
corrente como director de serviços — nomeado, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, por um período de três anos, director
de serviços das Indústrias Metalomecânicas, Eléctricas e Electró-
nicas e de Equipamento de Transporte desta Direcção-Geral, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 11 255/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Maria Aline Silva Ligeiro e Maria Adelaide dos Santos Neves Pereira,
assistentes administrativas especialistas do quadro privativo da

Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeadas, após
prévia aprovação em concurso, técnicas de 2.a classe, área de admi-
nistração e recursos materiais e financeiros, do mesmo quadro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 11 256/2001 (2.a série). — O Programa Opera-
cional de Assistência Técnica ao QCA III, aprovado pela Decisão
da Comissão C (2001) 557, de 20 de Março de 2001, inclui dois eixos
prioritários, um relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional, cuja gestão compete ao gestor do programa operacional,
e outro respeitante ao Fundo Social Europeu.

Assim, ao abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o a
40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 8 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego
no licenciado Francisco Ventura Ramos, gestor do eixo prioritário
Fundo Social Europeu do Programa Operacional de Assistência
Técnica ao QCA III, a competência para a prática dos actos a seguir
identificados, ratificando, desde já, todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente delegação de compe-
tências:

a) Garantir a regularidade das operações financiadas pelo eixo
prioritário FSE, designadamente pela aplicação de medidas
de controlo interno compatíveis com os princípios da boa
gestão financeira, bem como pela resposta às observações,
pedidos de medidas correctivas e recomendações de adap-
tação apresentados pela Comissão Europeia nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 4 do artigo 38.o do Regula-
mento (CE) n.o 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho de
1999;

b) Propor a regulamentação e assegurar a organização dos pro-
cessos de candidaturas de projectos ao financiamento pelo
eixo prioritário FSE;

c) Assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das
normas nacionais e comunitárias aplicáveis, nomeadamente
a sua compatibilidade com as políticas comunitárias no que
se refere ao respeito das regras de concorrência, à adju-
dicação de contratos públicos, à protecção e melhoria do
ambiente e à promoção da igualdade entre homens e
mulheres;

d) Assegurar que são cumpridas as condições necessárias de
cobertura orçamental dos projectos;

e) Propor ao membro do Governo competente a aprovação das
candidaturas de projectos ao financiamento pelo eixo prio-
ritário FSE, uma vez obtido o parecer da respectiva unidade
de gestão;

f) Apreciar da conformidade dos pedidos de pagamentos que
sejam apresentados pelos executores dos projectos e efec-
tuar, ou assegurar que sejam efectuados, os referidos
pagamentos;

g) Assegurar a conformidade dos contratos com a decisão de
financiamento e o respeito pelos normativos aplicáveis;

h) Assegurar que seja instruído um sistema de controlo interno
adequado à verificação dos processos de candidaturas e dos
pagamentos conforme aos normativos aplicáveis;

i) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, finan-
ceiros e estatísticos fiáveis sobre a execução para a elaboração
dos indicadores de acompanhamento e para a avaliação inter-
calar e ex-post e para as eventuais avaliações temáticas ou
transversais;

j) Utilizar e assegurar a utilização pelos organismos que par-
ticipam na gestão e na execução de um sistema de conta-
bilidade separada ou de uma codificação contabilística ade-
quada para as transacções abrangidas pelo eixo prioritário
FSE;

k) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e comu-
nitárias em matéria de informação e publicidade;

l) Assegurar a formação do pessoal da sua estrutura de apoio
técnico.

11 de Maio de 2001. — O Gestor do Programa Operacional de
Assistência Técnica ao QCA III, Francisco Cabral Cordovil.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 257/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Isabel Maria Carrilho Mourato, Maria Celeste da Silva Sequeira Bran-
dão, Maria Helena Geraldo Vitorino Vicente e Teresa do Céu
de Azevedo Klut Ferreira da Costa, técnicas profissionais espe-
cialistas da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, técnicas profissionais especialistas principais (escalão 1,
índice 305, escalão 2, índice 315, escalão 1, índice 305, escalão 4,
índice 345), da carreira de técnico profissional do mesmo quadro,
considerando-se exoneradas do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar. Esta nomeação é feita produzindo
efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 11 258/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

António Correia da Silva Almeida e António Hilário Aleixo Viegas,
inspectores técnicos de 2.a classe da carreira de inspecção do grupo
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, inspectores técnicos de 1.a classe (escalão 4, índice 365),
da carreira de inspecção do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
considerando-se exonerados do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 11 259/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Fevereiro e 9 de Abril de 2001, respectivamente do
director regional de Agricultura da Beira Interior e do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte:

Agostinho Fernandes de Amorim, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro da Administração Regional
de Saúde do Norte — transferido para o quadro próprio desta
Direcção Regional, para idêntica categoria e carreira. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho n.o 11 260/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com
os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no chefe de repartição Rui Cabaço Correia a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de despesas por conta do fundo per-
manente até ao limite de 15 000$, observados os condicio-
nalismos legais;

2) Assinar as requisições de material e equipamento previamente
autorizadas;

3) Assinar diplomas e certidões de cursos certificados pela
Escola;

4) Enviar por comunicação interna a documentação referente
a cada funcionário;

5) Assinar a correspondência dirigida a fornecedores no que
respeita à comunicação de liquidação de facturação.

15 de Maio de 2001. — O Director, Rogério António Pinto.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 7393/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário
Classificação

final
—

ValoresGrupo de Informática:

António Alberto Ventura Estanqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1279/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, de 31 de Janeiro de
2001, o nome e a classificação profissional do professor abaixo indi-
cado, que concluiu a profissionalização em exercício no ano lectivo
de 1999-2000, aviso n.o 1723/2001, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Rui Miguel Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Rui Miguel Marcelino Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6»

11 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1280/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Maria Teresa Carneiro Geraldes de Vasconcelos Peixoto
Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Maria Teresa Carneiro Geraldes de Vasconcelos Peixoto
Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8»

11 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.
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Direcção-Geral do Ensino Superior

Louvor n.o 442/2001. — Ao cessar, por motivo de aposentação
e por limite de idade, as funções de assistente administrativo principal
do Estádio Universitário de Lisboa (EUL), quero reconhecer a forma
meritória como o funcionário Fausto Gonçalves sempre desempenhou
as suas funções.

Durante os 22 anos de serviço público prestados no Estádio Uni-
versitário de Lisboa, o funcionário Fausto Gonçalves desempenhou
com competência, dedicação, espírito de missão e responsabilidade
as tarefas que lhe foram cometidas.

Na relação com os seus companheiros de serviço e nos contactos
com o exterior, revelou sempre um fino trato, que lhe mereceu reco-
nhecida admiração daqueles que, mais perto, consigo trabalharam.

Por tudo isto, é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

4 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas do Concelho de Aljezur

Aviso n.o 7394/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste Agrupamento referente a 31
de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 15 dias para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

11 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Piedade Matoso Freire.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 50/2001. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Mação, repre-
sentada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente acordo
de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos e Secundária de 24 turnos de
Mação.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no
perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e a
coordenação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da Escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e
os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar, e indicar
os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor
para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos
quando se apresentem necessários e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do número anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no n.o 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e as infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

5 de Dezembro de 2000. — O Director Regional de Educação do
Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Mação, Evino Vieira da Silva Pereira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Agrupamento Horizontal de Escolas da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 7395/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a
lista de antiguidade do pessoal não docente das escolas que fazem
parte deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O referido pessoal tem 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

26 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Augusta Louzeiro Cunha Santos Gonçalves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Alcabideche

Aviso n.o 7396/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que foi afixada, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso.

27 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Júlia Marques Freire Fernandes.

Agrupamento Vertical de Escolas do Monte de Caparica

Aviso n.o 7397/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais desta escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação da lista ao dirigente máximo do serviço.

27 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Inês Machado de Albuquerque e Castro.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga

Aviso n.o 7398/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que as listas de antiguidade referentes ao pessoal não docente que
presta serviço no âmbito das delegações escolares da área de abran-
gência do Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga repor-
tadas a 31 de Dezembro de 2000 se encontram afixadas para consulta
nas sedes de cada delegação.

Mais se informa que, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do decreto-lei
supracitado, cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

11 de Maio de 2001. — Pelo Coordenador, Maria Inês Vasconcelos.

Agrupamento de Escolas D. Egas Moniz

Aviso n.o 7399/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que no placard do átrio deste Agrupamento está afixada a lista de
antiguidade de todo o pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

A partir da publicação deste aviso e ao abrigo do artigo 96.o do
supracitado decreto-lei os funcionários têm 30 dias para reclamação.

16 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ilda
Maria Pinto Monteiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 473/2001. — O despacho conjunto de
28 de Dezembro de 1989 dos Ministros da Educação e da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 1990, que altera o despacho conjunto de 23 de Março de 1987
dos Ministros da Educação e Cultura e da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1987, atribui ao Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde um conjunto de compe-
tências relacionadas com a liberdade de circulação, o direito de esta-
belecimento e o exercício profissional dos enfermeiros responsáveis
por cuidados gerais e das parteiras (enfermeiros especialistas em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica).

Tendo sido criada a Ordem dos Enfermeiros e aprovado o seu
Estatuto pelo Decreto-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril, a esta associação
profissional de direito público passou a competir o controlo do exer-
cício da profissão de enfermeiro, incluindo o registo e a atribuição
dos títulos profissionais, bem como a garantia da observância das
regras de ética e deontologia profissional.

Deste modo, o referido despacho conjunto carece de ser alterado
no sentido de clarificar quais as competências que, neste âmbito, são
conferidas ao Departamento de Recursos Humanos da Saúde e à
Ordem dos Enfermeiros.

Por outro lado, as alterações ao nível do ensino da enfermagem,
efectuadas pelo Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro, que atribui
a tutela do ensino da enfermagem ao Ministério da Educação, tornam
também necessária a reformulação do referido despacho, com vista
a esclarecer as competências da Direcção-Geral do Ensino Superior
relacionadas com estas matérias.

Deste modo, e ouvida a Ordem dos Enfermeiros, determina-se:
Os n.os 3.o e 5.o do despacho conjunto de 23 de Março de 1987

dos Ministros da Educação e Cultura e da Saúde, publicado em 8
de Abril de 1987, na redacção dada pelo despacho conjunto dos Minis-
tros da Educação e da Saúde de 28 de Dezembro de 1989, publicado
em 8 de Fevereiro de 1990, passam a ter a seguinte redacção:

«3.o

Enfermeiro responsável por cuidados gerais

(Directiva n.o 77/452/CEE, JO, n.o L 176, de 15 de Julho
de 1977, p. 1)

1 — Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior:

a) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, a autenticidade do diploma do curso de
enfermagem geral, da carta de curso do bacharelato em Enfer-
magem e da carta de curso da licenciatura em Enfermagem;

b) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, que determinado curso de Enfermagem,

dos mencionados na alínea anterior, satisfaz todas as condições
de formação previstas na Directiva n.o 77/453/CEE, com as
alterações introduzidas pelas Directivas n.os 89/594/CEE e
89/595/CEE.

2 — Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Saúde
prestar aos interessados no exercício da profissão em Portugal todas
as informações relevantes para esse fim, quer directamente quer enca-
minhando-os para as instituições apropriadas.

3 — Compete à Ordem dos Enfermeiros:

a) Receber os pedidos do exercício da profissão formulados pelos
interessados, proceder à sua instrução e apreciar a satisfação
integral dos requisitos legais para o referido exercício;

b) Solicitar às autoridades dos outros Estados membros todas
as informações necessárias à instrução dos pedidos de
exercício da profissão em Portugal, nomeadamente as
referentes à autenticidade dos diplomas, em conformidade
com as condições de formação previstas na Directiva
n.o 77/453/CEE, com as alterações introduzidas pelas Direc-
tivas n.os 89/594/CEE e 89/595/CEE;

c) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, que o enfermeiro se encontra registado,
bem como a autenticidade do documento comprovativo do
título de enfermeiro;

d) Atestar o exercício da profissão em Portugal e a sua duração;
e) Comunicar e receber informações relativas a factos

que ponham em causa a moralidade e honorabilidade,
em conformidade com os artigos 6.o e 7.o da Directiva
n.o 77/452/CEE;

f) Prestar informações quanto à deontologia da profissão;
g) Autorizar o exercício da actividade.

5.o

Parteira

(Directiva n.o 80/154/CEE, JO, n.o L 33, de 11 de Fevereiro
de 1980, p.1)

1 — Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior:

a) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, a autenticidade do diploma do curso de
especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-
trica e do diploma do curso de pós-licenciatura de especia-
lização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica;

b) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, que determinado diploma, dos mencio-
nados na alínea anterior, satisfaz todas as condições de for-
mação previstas na Directiva n.o 80/155/CEE, com as alte-
rações introduzidas pela Directiva n.o 89/594/CEE.

2 — Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Saúde
prestar aos interessados no exercício da profissão em Portugal todas
as informações relevantes para esse fim, quer directamente quer enca-
minhando-os para as instituições apropriadas.

3 — Compete à Ordem dos Enfermeiros:

a) Receber os pedidos de exercício da profissão formulados pelos
interessados, proceder à sua instrução e apreciar a satisfação
integral dos requisitos legais para o referido exercício;

b) Solicitar às autoridades dos outros Estados membros todas
as informações necessárias à instrução dos pedidos de exer-
cício da profissão em Portugal, nomeadamente as referentes
à autenticidade dos diplomas, em conformidade com as con-
dições de formação previstas na Directiva n.o 80/155/CEE,
com as alterações introduzidas pela Directiva n.o 89/594/CEE;

c) Confirmar, quando solicitado pelas autoridades dos outros
Estados membros, que o profissional se encontra registado,
bem como a autenticidade do documento comprovativo do
título de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstétrica;

d) Atestar o exercício da profissão em Portugal e a sua duração;
e) Comunicar e receber informações relativas a factos que

ponham em causa a moralidade e honorabilidade, em
conformidade com os artigos 7.o e 8.o da Directiva
n.o 80/154/CEE;

f) Prestar informações quanto à deontologia da profissão;
g) Autorizar o exercício da actividade.

29 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pela Ministra
da Saúde, Nélson Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 11 261/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição de Maria Antónia Gageiro Lopes, assistente adminis-
trativa especialista do INOFOR — Instituto para a Inovação na For-
mação, a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabinetes
dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

20 de Abril de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 11 262/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renovo,
por seis meses, o destacamento da licenciada em Medicina Ana Maria
da Silva Corrêa Nunes.

As condições são as previstas no meu despacho n.o 534/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

O meu Gabinete assegura o pagamento de um montante equivalente
às despesas de representação fixadas para os adjuntos.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1281/2001. — Por terem saído com inexactidão
os n.os 11 e 11.1 do aviso n.o 6464/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001, referente
ao concurso interno de acesso misto para provimento de seis lugares
vagos na categoria de técnico especialista da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, área de radiologia, do quadro de pessoal da
ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
a prover nos Centros de Saúde de Alcântara, Oeiras e Olivais, rec-
tifica-se que onde se lê:

«11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a prova pública de discussão curricular, nos termos do n.o 2 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e do n.o 4.o do diploma
legal referido.

11.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos mencionados no anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final de curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.»

deve ler-se:

«11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a prova pública de discussão curricular, nos termos do n.o 2 do n.o 3.o
e do n.o 4.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e anexo IV
da mesma portaria.»

11 de Maio de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, A. Santos
Duarte.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7400/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 9 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo

prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de sete lugares da categoria de técnico de 1.a classe de saúde
ambiental da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, constantes
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do
Norte/Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Local de trabalho — nos termos previstos na alínea c) do n.o 3
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, seis
quotas destinam-se a funcionários pertencentes ao quadro dos centros
de saúde abaixo discriminados e uma quota destina-se a funcionários
de outros organismos da Administração Pública:

Centro de Saúde de Arcozelo — um lugar (quota destinada a
funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde de Boa Nova — um lugar (quota destinada
a funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde dos Carvalhos — um lugar (quota destinada
a funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde de Paranhos — um lugar (quota destinada a
funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde de Soares dos Reis — um lugar (quota destinada
a funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde de Vila do Conde — um lugar (quota destinada
a funcionário do quadro deste centro de saúde);

Centro de Saúde do Bonfim — um lugar (quota destinada a fun-
cionário de outros organismos da Administração Pública).

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico de 1.a
classe, das tabelas constantes do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de saúde

ambiental e reunir os requisitos estabelecidos no n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380-4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;



9020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 123 — 28 de Maio de 2001

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Currículo profissional (um exemplar), datado e assinado;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, e a classificação de serviço dos três anos rele-
vantes para efeito de concurso.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no expositor do átrio da
sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380-4, Porto.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Abel Fernando Pereira Fonseca, técnico principal
de saúde ambiental desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

José Joaquim Gonçalves Machado, técnico principal de
saúde ambiental desta Sub-Região de Saúde, que subs-
tituirá o presidente nas faltas e impedimentos.

Manuel Martins, técnico principal de saúde ambiental desta
Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Carlos Viterbo Raposo Melo, técnico principal de saúde
ambiental desta Sub-Região de Saúde.

António Casimiro Domingues, técnico principal de saúde
ambiental desta Sub-Região de Saúde.

14 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Francisco
da Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 7401/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso para preenchi-
mento de cinco vagas de assistente administrativo do quadro de pessoal
do mesmo Departamento, aberto pelo aviso n.o 3976/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2000, e alterado através do aviso n.o 11 560/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de
2000, homologada por meu despacho de 14 de Maio de 2001.

Da presente lista cabe recurso hierárquico a interpor, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação, para a Ministra
da Saúde.

Lista de classificação final
Valores

Alda Maria Borges Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,56
Cláudia Cristina Soares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
Mário Rodolfo Veiga Araújo Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Nuno Manuel Soares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
Pedro Rafael Delgado Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Ana Sofia Cordas Rolan Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,04
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira . . . . . . . . . . . . . 15,04
Carla Catarina Fernandes Calvinho Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Maria Fátima Delgado Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
Carlos Norberto Santos Braceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
Ana Patrícia Matos Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
Paula Alexandra Conceição Gomes Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
Carla Isabel Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
Maria Otília Duarte Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
Paula Cristina Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,96
Susana Pires Pinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80

Candidatos excluídos:

1) Por terem faltado às provas de conhecimentos:

Adília Ribeiro Lourenço Caçador.
Adnilda Alves Sousa Dias.
Adriano José Rovisco Tadeu.
Aída Maria Almeida Rodrigues.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alda Sofia Esperança Carreiras.
Alexandra Cristina Maia Pimparel.
Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
Alexandra Paula Matos Sá Gomes.
Alexandra Rute Val Xavier Ribeiro Incáo.
Alice Cristina Paradela Delgado Silva.
Altino Leonardo Borja Martins Ramos.
Amélia Jesus Fonseca Curraleira.
Amélia Maria Xavier Cerejo.
Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cláudia Monteiro Batista.
Ana Cristina Almeida Mendes.
Ana Cristina Antela Alves Vicente Gonçalves Silva.
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira.
Ana Cristina Correia Baptista Ceia Santos.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis.
Ana Cristina Ferreira Ramos.
Ana Cristina Freitas Quelhas.
Ana Cristina Raposo Acabado.
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Isabel Rodrigues Cabrita.
Ana Isabel Santos Encarnação.
Ana Luísa Correia Pedro Henriques Nunes.
Ana Margarida Cadima Carvalho Frias Pereira.
Ana Maria Frutuoso Ramos.
Ana Maria Martins Serra.
Ana Maria Silva Santos.
Ana Maria Vilela Alves Pires Calção.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Bernardino Pereira.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Silva Pinto.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Rita Antunes Pinhal.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Rute Seixas Silvas.
Ana Sofia Barbosa Santos.
Ana Sofia Domingues Calhandro.
Ana Sofia Santos Mateus Teixeira.
Ana Sofia Sousa Raposo.
Ana Teresa Ventura Sousa.
Anabela Fernandes Almeida Santos.
Anabela Fonseca Amaro.
Andrea Maia Faria.
Andreia Sofia Sobral Vargas.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Ângela Maria Silva Dias.
António Carlos Pina Martins.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bertina Lara Carvalho Alves Cunha.
Bertolino José Raposo Campaniço.
Bruno Santos Mesquita.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla La-Salete Correia Santos.
Carla Luísa Marques Oliveira.
Carla Maria Conceição Leite.
Carla Maria Moreira Miranda Pimpão.
Carla Marina Correia Vala.
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Sousa Barbosa.
Carla Susana Brizida Miranda.
Carla Susana Mendes Cardoso.
Carlos Manuel Bengalinha Conceição Parrança.
Célia Lurdes Murcho Rosado.
Célia Maria Farinha Garcia.
Célia Maria Santos Falacho.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Cláudia Alexandra Carvalho Araújo Lopes.
Cláudia Fátima Soares Sousa.
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Cláudia Maria Cabral Ferreira.
Cláudia Santos Jacinto Ramos.
Cláudia Sofia Martins Simões.
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Clemência Rosa Jesus Nunes Caldeira.
Conceição Azevedo Silva Ramalho.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Dulce Carreira Monteiro.
Cristina Margarida Pimpão Tomé Alves.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
David Alexandre Correia Ferraz.
David Vinhas Casalta.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Edna Nair Fernandes Garcia.
Élia Maria Fernandes Macedo.
Elisabete Cordeiro Duarte.
Elisabete Dias Farinha.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elsa Cristina Sol Branquinho.
Elsa Edna Guimarães Costa Azevedo.
Elsa Filipa Conduto Azevedo.
Elsa Graça Pardal Bravo Santos.
Elsa Maria Cunha Brandão Pinto.
Elsa Maria Fonseca Carrapatoso Fernandes.
Elsa Marina Firmino Gomes Pereira Letras.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fátima Cristina Coelho Pinheiro Taveira.
Fátima Isabel Silva Jesus.
Fernanda Cristina Bizarro Aleixo Silva Coelho.
Fernando Manuel Soares Pereira.
Fernando Silva Mateus Rodrigues.
Filipa Alexandra Vicente Matos.
Filomena Maria Silva Martins.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Frederico Costa Lousã.
Helena Maria Jesus Constantino.
Helena Marta Campos Rodrigues Vassalo Silva Câmara.
Helena Sofia Conceição Martins Real.
Ilídio Rodrigues Lopes.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção.
Isa Cláudia Tavares Pataca Malão.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Cristina Monteiro Guerra Mendes.
Isabel Maria Barros Teixeira.
Isabel Maria Cardoso Claro Gomes.
Isabel Maria Costa Santos.
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil.
Isabel Maria Gouveia Andrade.
Isabel Maria Matos Teixeira Corujo.
Isabel Rute Duarte Lavrador Ramalho.
Isaura Carmo Paiva Henriques.
Jaime Florêncio Vicente Silva.
João António Costa Bernardo Silva Franco.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Miguel Soares Abergaria Guimarães.
Joaquim Daniel Ramos Graça.
Jorge Gonçalo Almeida Castro.
Jorge Manuel Costa Melo.
Jorge Mendes Santos.
José António Silva Ribeiro.
José Secuná Embaló.
Lígia Filomena Matias.
Lina Paula Mendes Nicolau Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lucinda Gaspar Santos.
Luís Alberto Simões Cipriano.
Luís Daniel Pina Santos.
Luís Filipe Viegas Jesus.
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Gabriela Castro Pereira.
Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira.
Mafalda Cristina Cabral Sousa Aragão.
Mafalda Sofia Ribeiro Pilar.
Manuel Duarte Ladeiras Minhoto.
Manuel João Vicente Louro.
Manuela Alexandra Cordeiro Alves Rosário.
Manuela Sofia Jesus Morgado Ramos.
Marco Alexandre Santos Silva.
Marco Filipe Calinas Silva Neves.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Ângela Ventura.
Maria Carmo Lopes Rodrigues.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Clara Botas Profeta.

Maria Conceição Batista Azevedo Veríssimo.
Maria Conceição Martins Margarete.
Maria Dulce Duque Santos.
Maria Dulce Fonseca Marques.
Maria Dulce Santos Silva.
Maria Fátima Almeida Rodrigues Lemos.
Maria Fátima Dias Baptista Conceição Almeida.
Maria Fátima Nunes Silva Rocha.
Maria Fátima Pereira Gomes.
Maria Fátima Presuncia Jesus.
Maria Filomena Guedes Reis.
Maria Goreti Simões Cipriano Almeida.
Maria Graça Pisa Rato Costa Duarte.
Maria Helena Fonseca Marques Rosa.
Maria Helena Santos Vieira Amargar.
Maria Isabel Rodrigues Ambrósio Costa.
Maria João Baleizão Pires Branquinho.
Maria João Carmo Teixeira Madeira.
Maria João Conceição Afonso.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Costa Rodrigues Pinto.
Maria José Quintas Catarino.
Maria Júlia Fernandes Quinta.
Maria Júlia Patatas Cardoso.
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo.
Maria Luísa Correia Marcos.
Maria Lurdes Canhoto Azevedo.
Maria Madalena Ferreira Cartaxo.
Maria Madalena Mendes Rodrigues Veiga.
Maria Madalena Neto Pizarro Melo Sampaio.
Maria Manuela Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela Ferreira Lourenço Correia.
Maria Manuela Fonseca Lopes.
Maria Manuela Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Martins Moreira.
Maria Margarida Nunes Correia Gião.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Otília Lopes Rodrigues.
Maria Otília Mateus Neves.
Maria Rosário Guerreiro Alves.
Maria Rosário Monteiro Bordonhos.
Maria Teresa Campos Gonçalves Pires.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Maria Teresa Pereira Gomes Leite.
Marilena Fátima Gonçalves Silva Caetano Moreira.
Mário Artur Gaspar Rodrigues.
Mário Augusto Kwan Guerreiro.
Marta Sofia Marques Cerqueira.
Miguel Augusto Fátima Fernandes.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Mónica Andreia Batista Pinheiro.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natacha Abreu Alves Portela.
Nélia Conceição Freitas Sá.
Nilza Catarina Fernandes Ribeiro.
Nuno Daniel Pinho Francisco.
Nuno Filipe Pereira Miranda.
Nuno Filipe Valverde Gonçalves.
Nuno Gonçalo Alves Rua.
Nuno Miguel Araújo Silva.
Nuno Miguel Gomes Pedro Santos Afonso.
Nuno Miguel Passos Sequeira.
Nuno Miguel Rendas Silva.
Odete Carvalho Duarte Gomes Soares.
Olga Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria Graís Silva.
Olga Maria Saraiva Rosa Barbosa.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Ondina Neves Seabra Quintas.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Patrícia Isabel Elias Sousa.
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
Patrícia Ramos Vicente Vieira.
Patrícia Raquel Teixeira Deus Martins.
Paula Alexandra Proença Oliveira.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Batista Silva.
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
Paula Cristina Caldeira Costa.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Luz Rolão Cunha.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Isabel Russo Domingues.
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho.
Paulo Alexandre Martins Andrade.
Paulo Joaquim Silva Ribeiro.
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Paulo Jorge Valente Martins.
Paulo José Belga Mira.
Pedro Fernandes Santos Pechorro.
Pedro Miguel Alperiz Cerveira Nunes.
Pedro Miguel Chança Santos Almeida Rosado.
Pedro Miguel Reis Chambel Felício.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel Jesus Lopes Correia.
Ricardo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel.
Ricardo Augusto Santos Alonso Silva Paiva.
Ricardo João Lamares Castro Simas.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rogério Martins Robalo.
Rosa Maria Costa Gaspar.
Rosa Maria Palmira Ramos Matos Oliveira Vale.
Rosângela Ribeiro Alvarenga Baptista.
Rui Manuel Bastos.
Rui Manuel Mourinho Silva.
Rute Borges Oliveira.
Rute Cláudia Vieira Tavares Oliveira.
Rute Miriam Silva Marques.
Sandra Adelaide Amaro Carmo Carvalho.
Sandra Cristina Carvalho Ferreira.
Sandra Cristina Fialho Aguiar.
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Simão Peralta.
Sandra Maria Gomes Oliveira.
Sandra Maria Morais Cunha.
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pêgas.
Sandra Patrícia Henriques Silva Bento.
Sandra Patrícia Marques.
Sandra Susana Pousadas Lourenço.
Sheila Elizabete Gonzaga Miranda Shoba.
Sílvia Gomes Calção.
Sílvia Maria Machado Almeida Ramos.
Sílvia Ramalho Daira.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Solange Fátima Simões Moura.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Carla Amoêdo Lopes.
Sónia Cristina Ascenção Algarvio.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Elisabete Santos Fernandes.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Ferreira Carvalho.
Sónia Maria Fonseca Amaro.
Susana Alexandra Fonseca Carvalho.
Susana Cristina Carmo Rosado.
Susana Cristina Perdigão Lucas.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Isabel Costa Ribeiro Melo.
Susana Isabel Vasconcelos Matos.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Filipe Santos Silva.
Susana Marisa Peixinho Silva.
Susana Raquel Fernandes Vieira.
Suzana Leitão Robalo.
Tânia Cristina Almeida Tomé Milheiro.
Teresa Cristina Rodrigues Sousa.
Teresa Fátima Caeiro Pimenta Ramalho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Vardasca Freitas.
Vanda Carla Alves Monte Macedo.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vera Lúcia Caldas Freitas Condesso Joaquim.
Vera Lúcia Rosa Abreu Neves.
Vera Mónica Dias Rosa.
Vera Sofia Duarte Aguiar.
Victor Manuel Simões Martins.
Virgínia Maria Rocha Duarte.
Walter Clarence Andrade Matos Barbosa.
Yolanda Susete Ramos Quintela Emaúz.
Zaida Luz Lima Delgado.

2) Por terem tido classificação inferior a 9,5 nas provas
de conhecimentos:

Ana Alexandra Gonçalves Ferreira.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Maria Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Paula Botelho Silva.
Anabela Alves Melo Secca Cruz.
Bárbara Teixeira Varela Cid.
Beatriz Alexandra Torres Campos.
Carla Maria Barreiros Ribeiro.

Carla Sofia Bastos Sousa.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Helena Maria Marques Santos.
Isabel Alexandra Silveira Pinto Mira Leis Assis.
Isabel Maria Fonseca Quitério.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Ferreira Mota Costa.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Maria Domingas Figueiredo Janeiro.
Maria Fátima Borges Barros Reis.
Maria Fátima Reis Silva.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
Maria Odete Rosa Gomes Henriques.
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa.
Ricardo Manuel Martins Silva.
Sandra Cristina Oliveira Cruz Borges.
Sandra Maria Caldeira Costa.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sónia Maria Costa Silva Carvalho.
Susana Patrícia Piedade Baptista Gonçalves.

3) Por terem faltado à entrevista profissional de selecção:

Eva Maionda Lourenço Luís.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.

15 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara
Edital n.o 386/2001 (2.a série). — Concurso de provas públicas

interno geral para preenchimento de uma vaga de professor-coordena-
dor. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho directivo
de 27 de Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com a alínea i) do artigo 23.o do Despacho Normativo
n.o 13/2000, de 16 de Fevereiro, e dos artigos 15.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, no seguimento da proposta
do conselho científico de 5 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
interno geral para provimento de uma vaga de professor-coordenador
do quadro da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, apro-
vado pela Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem,
na vertente de Fundamentos de Enfermagem, e serão admitidos os
candidatos que se encontrem nas condições previstas no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e caduca com o preen-
chimento da vaga.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
desta Escola ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a referida Escola, Alameda de Santo António dos
Capuchos, 1169-204 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria actual e na profissão;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República em que publicita o presente edital;
l) Situação militar (se for caso disso).

5 — O requerimento deve ser instruído com:
a) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas

no n.o 2 do presente edital;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos do vínculo à função pública e

da categoria profissional actual;
d) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do

n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.
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Os documentos a apresentar devem ser passados pela entidade
máxima de instituição.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do número anterior aos candidatos do quadro
desta Escola que declarem, no respectivo requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas e desde que
tais documentos constem do respectivo processo individual.

6 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos
a capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas Aprovado ou
Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Victor Azevedo e Silva, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara.

Vogais efectivos:

Maria Helena Mendes Pedroso, professora-coordenadora
e presidente do conselho científico da Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara.

Marta Hansen Lima Basto Correia Frade, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende.

Maria Teresa Santos Rebelo, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Silvestre Machado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Rectificação n.o 1282/2001. — Concurso documental interno geral
para o preenchimento de uma vaga de professor adjunto. — Tendo saído
com inexactidão o edital n.o 334/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2001, rectifica-se que, no
n.o 8, onde se lê:
«em que:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CE=classificação do CESEE ou equivalente legal em Enferma-

gem de Saúde Infantil e Pediátrica [. . . ]»

deve ler-se:
«em que:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CF=classificação do CESEE ou equivalente legal em Enferma-

gem de Reabilitação [. . . ]»

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 7402/2001 (2.a série). — Concurso n.o 41/2000 — téc-
nico superior de 2.a classe (serviço social). — Nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
n.o 41/2000 — técnico superior de 2.a classe (serviço social), aberto

por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22
de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandra de Jesus Esteves Lino.
Alexandra Filipa Silvestre a Sousa.
Alexandrina Maria Carvalho Ferreira.
Ana Catarina Rodrigues Fernandes da Silva Marques.
Ana Cláudia Cândida da Fonseca.
Ana Cristina Batista Elias.
Ana Cristina Costa Pinto Cruz.
Ana Cristina de Almeida Mendes Franco.
Ana Eduarda Coelho Pereira.
Ana Isabel dos Santos de Barros.
Ana Isabel Fernandes da Silva Branco.
Ana Isabel Graça Marques.
Ana Luísa Gante Góis.
Ana Luísa Sampaio Redondo.
Ana Mafalda dos Santos Pedrosa.
Ana Margarida David Branquinho Africano Fernandes.
Ana Margarida Ferreira dos Santos.
Ana Maria Cardoso dos Reis.
Ana Maria de Oliveira Bernardo Araújo.
Ana Maria Gomes Moura de Almeida.
Ana Maria Gonçalves Paixão.
Ana Paula Vitorino Moito e Silva.
Ana Sofia Albuquerque Alegre Correia.
Ana Sofia Carvalho Alves de Jesus.
Ana Teresa Sereno de Almeida Moreira.
Anabela Carvalho Matos Hernandez.
Anabela da Cruz Lopes Camões.
Anabela da Silva Neves.
Anabela de Paiva Fernandes Dias.
Anabela Duarte Ferreira Marcelino.
Anabela Gonçalves Cardoso.
Anabela Pacheco Santos Pinto.
Anabela Pinheiro Madeira.
Anabela Santos de Assunção Figueiredo Borges.
Anabela Vidinha Alves de Carvalho.
Andreia Margarida Fernandes Pinto Ferreira.
Arménia Encarnação Cardoso Boleto.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Cândida Maria dos Santos Ferreira.
Carina Raquel de Adão Gomes Alves.
Carla Isabel Alves Simões.
Carla Isabel Figueiredo Nereu.
Carla Isabel Matos Caldeira de Sousa Domingues.
Carla Loureiro Lucas.
Carla Margarida Lopes Alexandre.
Carla Maria Guedes Pereira da Silva Castanheira.
Carla Sofia Dias Nunes Afonso.
Carolina Maria Alves Lopes das Neves.
Catarina Alexandra Pereira Gomes.
Célia do Carmo Góis Estrela Matias.
Célia Margarida Marques Ferreira.
Clara Maria Rodrigues da Cruz Silva Santos.
Cláudia Cristina Correia Nunes.
Cláudia Lisboa Brandão Lopes de Andrade Sobral.
Cláudia Manuela Correia Alves Rosa Pires.
Cláudia Margarida Marques Pereira Correia.
Cláudia Margarida Patrício Amaral.
Cláudia Maria Geitoeira dos Santos Martins Faria.
Cláudia Patrícia Cardoso Coelho dos Santos Ferreira de Almeida.
Cláudia Susana Pereira Saraiva.
Cristina do Carmo Dias da Silva.
Cristina Isabel da Costa Marta Lapo.
Cristina Isabel de Carvalho dos Reis Oliveira Ferra.
Cristina Isabel Monteiro Correia.
Cristina Margarida da Silva Monteiro.
Cristina Maria Moreno Monteiro.
Cristina Maria de Oliveira Sêco Alves Maduro.
Cristina Maria Rodrigues da Silva Ventura.
Cristina Rodrigues Alves.
Delfina Maria Rodrigues Chita.
Dora Sofia Vieira Ramos.
Elisabete de Jesus Branco Simões.
Elisabete de Sousa Videira Amaral.
Elisabete dos Santos Ferreira.
Elisabete Maria de Seixas Ferreira.
Elsa Maria de Carvalho Teixeira.
Elsa Maria Ferreira Virgolino Couceiro.
Elsa Maria Ramos Silva.
Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires.
Fátima Augusta da Silva Amorim.
Gabriela Margarida Marques Coelho.
Gabriela Maria Assalino Condeço Carvalho.
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Glória Pereira Fonseca Dias.
Graça Margarida Maia de Figueiredo.
Graça Maria Ferreira da Cruz Vaz.
Guida Isabel Alves Rasteiro.
Guida Maria de Jesus Ribeiro.
Helena Isabel Faustino dos Reis.
Helena Isabel Lopes Bento.
Hélia Regina Morais da Fonseca Santos.
Hugo Gaboleiro Seiça.
Inês Martins de Barros dos Santos Fradique.
Iola Margarida Santos Bandeira Almeida Oliveira.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Margarida Arêde Negrão.
Isabel Margarida Pereira de Oliveira Santos Pita.
Isabel Maria Antunes da Cruz.
Isabel Maria Ribeiro dos Santos Ramos.
Isabel Maria Rosa Fernandes.
Ivone Maria Arêde Marques.
Iza Cristina de Ascenção Carvalheira.
Joana Isabel Filipe Ferreira.
João Ricardo Teixeira da Costa.
Jorge da Cruz Mendes.
José Mendes Lopes.
José Ricardo Costa Andrade.
Lúcia Maria Faria Bértolo.
Luís Filipe Pedro Silva.
Luísa Maria Neto Pereira.
Madalena Maria Gonçalves Seguro.
Manuel José Pinto Simão.
Manuela Ferreira do Espírito Santo.
Margarida Isabel Baptista Rendilho dos Santos.
Margarida Isabel Malo Ribeiro.
Margarida Maria Jorge Monteiro.
Maria Celeste Domingues Rocha.
Maria de Fátima Bastardo de Miranda Boavida.
Maria de Lurdes Torres Simões Mendes de Almeida.
Maria Goreti da Silva Ferreira.
Maria Isabel das Neves Oliveira Mateiro Brito.
Maria João Godinho Carvalhais Mergulhão.
Maria José de Oliveira Queiroz Folha.
Maria Luísa Aveiro Costa e Silva.
Maria Luísa Vicente Lopes Martins.
Maria Manuela Alexandre Martins de Almeida.
Maria Manuela Pardal Bento.
Maria Margarida de Lima Peralta Pimenta.
Marília Teresa de Campos Rodrigues.
Marisa Justino da Palma Calado.
Marta Alexandra Ferreira Belo dos Santos Rovira.
Marta Raquel Mateus Pereira dos Santos.
Marta Sofia Bernardo da Graça.
Miguel Ângelo Vieira de Ramos.
Mónica Alexandra Vidal Teixeira.
Mónica Coelho Batista.
Natércia Maria Marcelo Freire.
Natércia Maria Santos Mirão Vicente.
Nélia de Jesus Ramalho Piçarra Ribeiro Coelho.
Patrícia Anabela Dias Kaki.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Patrícia dos Santos Pereira.
Patrícia Raquel de Jesus Cadete.
Paula Alexandra Carvalho Correia Melro.
Paula Cristina de Matos Pereira.
Paula Cristina Marabuto Figueira da Silva.
Paula Maria Nunes Alves Castanheira da Costa.
Paula Sofia Cachicho Miguel Barbosa.
Paulo Alexandre Machado Pereira.
Paulo Miguel dos Santos Morgado Sancho.
Raquel Miriam Pestana e Mota Tavares.
Rita Alexandra de Batista Querido Ramos Mendonça.
Rita Isabel de Jesus Queiroz da Silva.
Rosa Maria Bernardes Pereira Marcedo.
Rosa Maria Moreira Fernandes.
Rui Pedro Machado Simões.
Sandra Alice de Andrade Fazendeiro.
Sandra Cristina Dias Mendes Roseiro.
Sandra Cristina Pais Salvador.
Sandra Filipa Tavares da Silva Fernandes.
Sandra Isabel Pessoa Dinis.
Sandra Isabel Silva Abreu.
Sandra Manuela Lucas Mendes Tenente.
Sandra Margarida Seco Florido.
Sandra Marina Gaspar Gonçalves.
Sandra Teresa Rodrigues Fernandes.
Sílvia Cavaleiro Solnado Rebelo.
Sílvia de Oliveira e Silva.
Sílvia Maria dos Santos Ferreira Mendes da Silva.

Sofia Alexandra Pinto Leite Machado Marques.
Sofia Margarida Antunes Damas.
Sónia Alexandra Conceição Paiva dos Santos.
Sónia Antunes Ribeiro.
Sónia Catarina Rodrigues Ferreira.
Sónia Mafalda Pereira Ribeiro.
Sónia Marília Aboim Anunciação Rovira.
Susana Cristina Lopes Carvalho dos Santos Mourão.
Susana da Conceição Teles Cardoso.
Susana da Costa Ferraz.
Susana Filipa Ferreira Lopes.
Susana Gracinda de Melo Pinheiro.
Susana Isabel Tavares Matela.
Susana Maria Pinheiro de Carvalho Aleixo.
Susana Maria Teixeira Fernandes.
Susana Paula Fernandes de Almeida.
Susie Almeida.
Teresa Mafalda Rosa Pedro.

Candidatos excluídos:

Albertina de Lurdes Pereira dos Santos (a).
Cristina Maria Fernandes Pereira Mariani Rodrigues (b).
Glória Maria Barreiro Pais Brandão (b).
Lígia Maria Rodrigues Cardoso (a).
Maria do Rosário de Oliveira Costa Almeida (c).
Rita Alexandra de Leote Sousa Gouveia (b).

(a) Por ter entregue apenas um curriculum vitae.
(b) Por não possuir as habilitações exigidas no aviso de abertura

do concurso.
(c) Por ter entregue a candidatura fora do prazo.

As provas de conhecimentos (gerais e específicas) terão lugar no
auditório principal da Escola Superior de Enfermagem Bissaya-Bar-
reto, sita na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, Coimbra
(junto ao Hospital dos Covões — Centro Hospitalar de Coimbra),
no dia 22 de Junho de 2001, pelas 9 horas.

Os candidatos deverão apresentar-se naquele estabelecimento de
ensino com quinze minutos de antecedência da hora marcada e deve-
rão ser portadores do bilhete de identidade.

15 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Dulce Fernandes
Gil Agostinho.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 7403/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para reserva de recrutamento com vista ao preenchimento de
83 lugares do quadro de pessoal deste Hospital para a categoria de
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, e rectificado no Diário da República,
2.a série, n.os 22, de 26 de Janeiro de 2001, e 57, de 8 de Março de
2001. — 1 — Avisam-se os candidatos admitidos ao concurso acima
indicado de que a prova escrita de conhecimentos gerais terá lugar
em 23 de Junho de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos, pelo que deverão
comparecer, no dia e hora indicados, na Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, sita na Avenida de Berna, 26-C, 1600 Lisboa, onde a
mesma será efectuada, munido(a) do bilhete de identidade ou de
outro documento válido, com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e trinta minutos e será
efectuada sem consulta de bibliografia ou legislação, sendo a dis-
tribuição dos candidatos efectuada da seguinte forma:

Auditório 1:

De Aida Rosalina Ferreira Rodrigues Marques a Kátia Ribeiro Pinto.

Auditório 2:

De Kong Hin Keng Vieira a Zélia Maria Nunes Vitoriano.

11 de Maio de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 7404/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de cinco lugares do quadro de
pessoal deste Hospital para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de pessoal dos serviços gerais, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.os 22, de
26 de Janeiro de 2001, e 33, de 8 de Fevereiro de 2001. — 1 — Avisam-se
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os candidatos admitidos ao concurso acima indicado de que a prova
escrita de conhecimentos gerais terá lugar em 30 de Junho de 2001,
pelas 9 horas e 30 minutos, pelo que deverão comparecer, no dia
e hora indicados, no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa, onde a mesma será efectuada, munido
do bilhete de identidade ou de outro documento válido, com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e trinta minutos e será
efectuada sem consulta de bibliografia ou legislação, sendo a dis-
tribuição dos candidatos efectuada da seguinte forma:

Anfiteatro de fisiatria:

De Aida Rosalina Rodrigues Marques a Orlanda Jorge de Oliveira
Lopes.

Anfiteatro de radiologia:

De Patrícia Carla Chaves Pereira a Vítor Manuel Marques Pinheiro.

11 de Maio de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 7405/2001 (2.a série). — Para efeitos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final, devidamente homologada pelo conselho
de administração deste Hospital na sua reunião de 14 de Maio de
2001, dos candidatos ao concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares de enfermeiro, nível 1, cujo aviso de abertura
n.o 499/2001 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 12 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Maria do Céu Santos de Sá Imperadeiro . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
2.o Águeda Magalhães da Rocha Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
3.o Teresa Madalena Gonçalves Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
4.o Maria Luísa de Carvalho Pereira Pimenta . . . . . . . . . . . . . . 11,80
5.o Sónia Eduarda Elisário de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
6.o Elsa Angelina Pereira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
7.o Sandra Dolores Elisário de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,15

14 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela Maga-
lhães Pontes.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 7406/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente de ginecologia/obstetrí-
cia. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Torres Vedras de 8 de Maio de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral para
o preenchimento de uma vaga de assistente de ginecologia/obstetrícia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão e vinculados
à função pública.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Torres Vedras, sito na Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo,
2560-324 Torres Vedras, ou noutras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Torres Vedras, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 9 para a morada indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua
existência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

12.4 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

12.5 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 12.2 ou de certidão comprovativa implica a não admissão ao
concurso.

12.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após a termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação, nos termos da secção VI do Regulamento anexo à Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Júlio José Pires Satiro, assistente graduado de
ginecologia/obstetrícia.
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Vogais efectivos:

Dr. Romão Augusto da Costa Lopes Baptista, assistente
graduado de ginecologia/obstetrícia.

Dra. Julieta Teixeira Tavares Ribeiro, assistente de gine-
cologia/obstetrícia.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Isabel da Cunha, assistente de ginecologia/obste-
trícia.

Dr.a Margarida França Gonçalves Martins de Paiva Miguéis,
assistente de ginecologia/obstetrícia.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Rydel Gonçalves.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 7407/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiros, abertura por aviso publicado no Diário de República,
2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001. — Por despacho do conselho
de administração de 9 de Maio de 2001, foi homologada a acta refe-
rente à lista de classificação final dos candidatos ao concurso em
epígrafe. Mais se informa que a referida lista será afixada no expositor
do Serviço de Pessoal, após a publicação deste aviso no Diário da
República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

10 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Tavares
Branco.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Despacho (extracto) n.o 11 263/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 16 de Abril de 2001, foi dado provimento parcial
ao recurso hierárquico interposto por Alice Maria Menezes Martins
à lista de classificação final relativo ao concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, área de fisioterapia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000, nos termos
e com os fundamentos de parecer do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, transmitido a todos os interessados, pelo que
nessa sequência e por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 27 de Abril de 2001 foi revogada a lista de classificação
final, acarretando a invalidade das nomeações efectuadas, ao abrigo
do presente concurso, das candidatas Ana Cristina Martins Inácio
Vidal e Maria do Céu Moreira Nunes, publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 58, apêndice n.o 32, de 9 de Março de 2001,
e 70, apêndice n.o 35, de 23 de Março de 2001, respectivamente.

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 1283/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 6692/2001 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, a p. 7938, referente
ao concurso interno geral de acesso para preenchimento de dois luga-
res de assistente principal da carreira técnica superior de saúde (ramo
de farmácia), rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] para preenchi-
mento de um lugar de assistente principal» deve ler-se «1 — [. . .]
para preenchimento de dois lugares de assistente principal».

11 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 7408/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de anes-
tesiologia com a exigência técnico-profissional experiência em anestesia

obstetrícia (analgesia do parto). — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração em
18 de Janeiro de 2001 e pela competência que lhe é conferida nos
termos do n.o 3 da secção I da referida portaria, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para o preenchimento de um
lugar vago na categoria de assistente de anestesiologia com a exigência
técnico-profissional experiência em anestesia obstétrica (analgesia do
parto), da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Experiência em anestesia obstétrica (analgesia do parto).

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregues na Sec-
ção de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães,
pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos deve constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.
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8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Documento comprovativo da posse da exigência técnico-pro-

fissional com experiência em anestesia obstétrica (analgesia
do parto);

e) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da repartição de pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Machado Correia, chefe de ser-
viço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Inácio Marques Fernandes Martins, chefe
de anestesiologia.

2.o Dr. José Fernando Andrade Leite Fernandes Silva, assis-
tente de anestesiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Fátima Conceição Pedro, assistente de aneste-
siologia.

2.o Dr.a Maria Celeste Ferreira Gonçalves, assistente de
anestesiologia.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital da Senhora
da Oliveira — Guimarães.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 7409/2001 (2.a série):

António Oliveira Dias Lamas, enfermeiro graduado de nível 1 do
Hospital Distrital de Faro, com a última residência conhecida no
Edifício Riamar, bloco 2, 7.o, direito, Largo de Camões, 8000
Faro — notificado que, por despacho de 19 de Abril de 2001 da
Ministra da Saúde, proferido sobre o relatório final do processo
disciplinar n.o 210/98-D, em que é arguido e que correu termos
nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena disciplinar de
demissão.

17 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Adelino Henriques
de Carvalho.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho (extracto) n.o 11 264/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do director do Instituto:

Maria João Aleixo da Silva, assistente de investigação da carreira
de investigação científica deste Instituto — autorizada a equipa-

ração a bolseira no País, por um período de quatro meses, a partir
de 14 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Isabel Adrião.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 7410/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste Centro
a lista de antiguidade do pessoal do respectivo quadro referente a
31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do
presente aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do referido
diploma.

9 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 988/2001 (2.a série). — Considerando o preceituado
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria Edetilde Gomes Pinheiro
Mendes da Costa vem desempenhando funções dirigentes desde 20
de Outubro de 1993, exercendo à data funções como directora de
serviços do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde
reúne os requisitos legais para o acesso à categoria de assessora prin-
cipal, tendo requerido ao abrigo do preceituado no n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a respectiva criação de lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado, no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde, serviços centrais, constante da Portaria
n.o 1174/93, de 10 de Novembro, alterada pela Portaria n.o 28/95,
de 11 de Janeiro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

30 de Abril de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 989/2001 (2.a série). — Considerando que em 15
de Março de 1994 cessou o exercício de funções dirigentes o bacharel
José António Duarte Pais Varela, à data chefe de divisão da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de
Viseu;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Viseu, constante do
anexo III da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar em apreço produz efeitos a partir de 15
de Março de 1994.

30 de Abril de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 990/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Mariana Hilária Henriques Gomes
Serrano Borralho vem desempenhando funções dirigentes como chefe
de divisão de Gestão Financeira do quadro de pessoal da Adminis-



9028 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 123 — 28 de Maio de 2001

tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Setúbal, desde 18 de Janeiro de 1994, e requereu, ao
abrigo do preceituado no n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a respectiva criação de lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado, no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, constante
do anexo IV da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de técnico especialista principal da carreira técnica, a extinguir quando
vagar.

30 de Abril de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 991/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Luís Manuel Militão Mendes Cabral,
assessor da carreira técnica superior, a exercer, desde 7 de Março
de 1997, funções de subdirector do Centro Regional de Alcoologia
de Coimbra, Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês
de Mello, cargo equiparado, para todos os efeitos legais, a chefe de
divisão, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 269/95, de 19 de Outubro, reúne os requisitos necessários para
acesso à categoria de assessor principal da carreira técnica superior
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Hospital de Sobral Cid, constante
da Portaria n.o 11/95, de 6 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 247/97, de 14 de Abril, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

30 de Abril de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 11 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu de 15 de Maio de 2001:

Licenciada Ana Maria Pinto Bernardo — provida na categoria de ins-
pector assessor principal do quadro de pessoal do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu, por aplicação do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, conjugado
com o exigido na alínea a) do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 37/91, de 18 de Janeiro, com efeitos a 29 de Outubro de 1996.
(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria João Lourenço.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7411/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada no Serviço Regional de Planeamento e Fis-
calização do Centro e nos Centros Distritais de Solidariedade e Segu-
rança Social de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e
Viseu a lista de antiguidade dos funcionários do ex-quadro do Centro
Regional de Segurança Social do Centro reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso.

30 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno Augusto
Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 7412/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 72.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes, foi instaurado
um processo disciplinar contra Patrícia Rute da Silva Oliveira Sal-
gueiro, pelo que deverá apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso, de acordo com os n.os 2
e 3 do artigo 59.o do referido Estatuto.

14 de Maio de 2001. — A Instrutora, Maria Pires Viegas Rosa
Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação

Despacho n.o 11 266/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo delego
na chefe de projecto da Intervenção Operacional Ciência, Tecnologia,
Inovação, licenciada Ana Maria Costanzo Nunes Sá da Costa, por
subdelegação, ao abrigo do despacho n.o 13 946/2000 (2.a série), do
MCT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de
Julho de 2000, os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos, relativamente à gestão do pessoal do Gabinete de Gestão da
IOCTI:

Justificar ou injustificar as faltas;
Autorizar o gozo e a acumulação de férias (e aprovar o respectivo

mapa anual);
Autorizar o abono do exercício perdido por motivo de doença;
Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal

do Gabinete de Gestão da IOCTI tenha direito, nos termos
da lei;

Praticar os actos relativos ao regime de segurança social;
Autorizar as deslocações em serviço.

2 — Delego ainda a competência para assinatura da correspondên-
cia relativa aos assuntos ora subdelegados e, bem assim, do expediente
necessário ao prosseguimento de tarefas e decisões proferidas em
processos de natureza administrativa e financeira.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela chefe de projecto desde
o dia 14 de Dezembro de 2000, relativamente às matérias ora delegadas
e subdelegadas.

4 — Este despacho produz efeitos a partir da data da minha
assinatura.

14 de Fevereiro de 2001. — O Gestor da IOCTI, Luís T. Magalhães.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 267/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro, delego
no secretário-geral do Conselho Superior da Reforma do Estado e
da Administração Pública, licenciado Rui Manuel Soares de Campos
Pessoa de Amorim, e, nas suas ausências e impedimentos, na secre-
tária-geral-adjunta, licenciada Maria Margarida Machado de Miranda
Botelho, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar o exercício de actividades docentes, em acumulação,
em universidades e outras instituições de ensino superior,
sem prejuízo dos horários legalmente estabelecidos;

2) Conceder a equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro
dos funcionários e agentes em actividade junto do Conselho;

3) Despachar os pedidos de passagem à situação de licença sem
vencimento por um ano por motivo de interesse público;

4) Autorizar a participação de funcionários em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes, levadas a efeito no estrangeiro,
bem como o pagamento das correspondentes despesas de ins-



N.o 123 — 28 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9029

crição, e, bem assim, de deslocação e ajudas de custo nos
termos do n.o 29 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

5) Autorizar a concessão de fardamento ao pessoal que a ele
tenha direito;

6) Proceder ao reembolso de transportes dentro da cidade, em
transportes colectivos e, nos casos urgentes, em táxis, que
se tornem necessários à execução do serviço, bem como à
aquisição de passes para aqueles primeiros transportes,
quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime
de passagens avulsas;

7) Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos;

8) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dente em serviço, até ao limite de 300 contos;

9) Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas do Conselho, até ao limite de
500 contos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2001, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela
data.

23 de Março de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 7413/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na carreira de telefonista. — 1 — Autorizado por despacho de 2 de
Maio de 2001 do presidente da comissão executiva do Instituto Por-
tuguês da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
de telefonista do grupo de pessoal auxiliar, constante do mapa XIV
do anexo II ao quadro de pessoal da Delegação Regional de Santarém
do Instituto Português da Juventude, aprovado pela Portaria
n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — tarefas atribuídas às funções de telefonista
com conhecimentos específicos e experiência profissional relativa-
mente ao funcionamento da rede telefónica RDIS.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e ainda ser funcionário público de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Santarém, Avenida do Grupo de
Forcados Amadores de Santarém, 2000-181 Santarém.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João António de Matos Lérias, delegado regional.
Vogais efectivos:

Maria Teresa de Jesus Silva Candeias, técnica de 2.a classe.
Ana Cristina F. Tavares da Costa Garcia, técnica superior

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Paula Cristina Teixeira da Costa Ferreira da Silva, técnica
de 2.a classe.

Maria Adélia C. do Rosário Vidigueira, assistente admi-
nistrativa principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 7414/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 2 de Maio de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de assistente administrativo principal do
grupo de pessoal administrattivo, constante do mapa VIII do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Faro do Instituto
Português da Juventude, aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31
de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal funções de natureza executiva enquadrada em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade relativas às várias áreas de actividade administrativa
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.
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5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Faro, Rua da PSP, 8000-408 Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Custódio José Barros Moreno, delegado regional.
Vogais efectivos:

Virgínia Alpestna, professora requisitada.
Carlos Martins, professor requistado.

Vogais suplentes:

Ana Bela Conceição, professora requisitada.
Ana Luísa Pestana, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 7415/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na carreira de motorista de pesados. — 1 — Autorizado por despacho
de 2 de Maio de 2001 do presidente da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de uma vaga de motorista de pesados do grupo de pessoal auxiliar,
constante do mapa I do anexo I ao quadro de pessoal dos Serviços
Centrais do Instituto Português da Juventude, aprovado pela Portaria
n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — tarefas inerentes à função de motorista de
pesados.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e ainda ser funcionário público de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais do Instituto Português da Juventude,
Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.
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10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Maria de Mendonça Carvalho,
directora do Departamento Administrativo e Financeiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe da Divi-
são de Programação e Gestão.

Licenciada Maria João Teixeira de Almeida Rocha Mar-
ques, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Adília Maria Guerreira Pereira, técnica superior
de 2.a classe.

Ana Luísa Feliciano Soares Tavares, assistente administra-
tiva especialista.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 7416/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante do mapa VIII do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Faro do Instituto Português
da Juventude, aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Faro, Rua da PSP, 8000-408 Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Custódio José Barros Moreno, delegado regional.
Vogais efectivos:

Virgínia Alpestana, professora requisitada.
Carlos Martins, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Ana Bela Conceição, professora requisitada.
Ana Luísa Pestana, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 7417/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na carreira de telefonista. — 1 — Autorizado por despacho de 2 de
Maio de 2001 do presidente da comissão executiva do Instituto Por-
tuguês da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
de telefonista do grupo de pessoal auxiliar, constante do mapa XVII
do anexo II ao quadro de pessoal da Delegação Regional de Vila
Real do Instituto Português da Juventude, aprovado pela Portaria
n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — tarefas atribuídas às funções de telefonista
com conhecimentos específicos e experiência profissional relativa-
mente ao funcionamento da rede telefónica RDIS.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e ainda ser funcionário público de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Vila Real, Rua do Dr. Manuel
Cardona, 5000-558 Vila Real.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:
a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:
Presidente — Francisco José Ferreira da Rocha, delegado regional.
Vogais efectivos:

Emília Maria Gomes de Oliveira, chefe de repartição do
Hospital de São Pedro.

José Luís Ferreira Pinto, professor requisitado.

Vogais suplentes:
Maria Deolinda do Socorro Ferreira, professora requisitada.
Maria Celeste Araújo Batista dos Santos, professora requi-

sitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 11 268/2001 (2.a série):

Licenciado António José Avérous Mira Crespo — nomeado, a título
definitivo, juiz conselheiro do Tribunal de Contas. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

Despacho n.o 11 269/2001 (2.a série):

Alfredo Jaime Menéres Correia Barbosa, juiz desembargador —
nomeado, a título definitivo, juiz conselheiro do Tribunal de Contas.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 7418/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para a
prestação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 12, Comuni-
cação e Arte, requerido pelo Doutor Fernando Manuel dos Santos
Ramos:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Informática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Artur Pimenta Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor Jorge de Carvalho Alves, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Manuel de Melo Sousa Pereira, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

4 de Maio de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de Fátima
Duarte.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 11 270/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor celebrado contrato de trabalho a termo certo com Leonel
Ângelo Correia Dias, após aprovação em concurso, realizado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 7419/2001 (2.a série). — A Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, sita na Cidade Universitária, Campo Grande,
Lisboa, admite para o quadro de pessoal não docente três assistentes
administrativos da carreira de assistente administrativo e um auxiliar
administrativo da carreira de pessoal auxiliar, por transferência ou
em regime de requisição.

É indispensável o vínculo à função pública.
Os funcionários da administração local podem igualmente ser trans-

feridos ou requisitados após um período de, pelo menos, sete anos
de provimento definitivo em lugar do quadro (artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho).

Os interessados deverão remeter, no prazo de 10 dias úteis, reque-
rimento com menção expressa da categoria que possuem acompa-
nhado de curriculum vitae, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Cidade Uni-
versitária, Campo Grande, 1649-014 Lisboa.

As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio para a Repartição de Pessoal e Expediente na morada
acima indicada.

10 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 11 271/2001 (2.a série). — O conselho adminis-
trativo, reunido em 12 de Outubro de 2000, deliberou criar um fundo
de maneio, no valor de 200 000$, nas seguintes unidades orgânicas:

Departamento de Biologia — Prof. Doutor Frank Thomas Del-
linger.

Departamento de Ciências da Educação — Prof.a Doutora Jesus
Maria Sousa.

Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — pro-
fessora Zina Abreu.

Departamento de Estudos Romanísticos — Prof.a Doutora
Minh’Ha Lo-Cicero.

Departamento de Física — Prof. Doutor Mikhail Benilov.
Departamento de Matemática — Prof. Doutor José Carmo.
Departamento de Química — professora Helena Tomás.
Secção Autónoma de Arte e Design — Prof. Doutor Rui Carita

Silvestre.
Secção Autónoma de Gestão e Economia — Dr. Sílvio Sousa

Santos.
Secção Autónoma de Educação Física e Desporto — Prof. Dou-

tor Luís Sena Lino.
Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computado-

res — engenheiro Alberto Grilo.
Secção Autónoma de Estudos Clássicos e Humanísti-

cos — Dr. Marcelino Castro.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

Edital n.o 387/2001 (2.a série). — 1 — Prof. Doutor Ruben Antu-
nes Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público que
está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, 2.a série, e em conformidade
com o artigo 12.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado,
com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais disposições
legais em vigor, concurso documental para recrutamento de uma vaga
de professor auxiliar ou assistente, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento e além do quadro da Universidade da Madeira,
para a Secção Autónoma Arte e Design, nas áreas científicas de Teoria
do Design, Ergonomia e Projectação, Comunicação e Multimédia.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos para o cargo
de professor auxiliar com o grau de doutoramento ou equivalente
legal. Aos candidatos ao cargo de assistente serão exigidos o grau
de mestre ou equivalente.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação final do doutoramento ou do mestrado;
b) Adequabilidade da formação às áreas para que é aberto o

concurso;
c) Análise do currículo científico;
d) Disponibilidade para início imediato de funções em dedicação

exclusiva;
e) Entrevista;
f) Capacidade para se expressar fluentemente em português.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

f) Documento comprovativo do doutoramento ou mestrado;
g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-

mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

h) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções em dedicação exclusiva.

5 — Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Rui Alexandre Carita Silvestre, professor
associado.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Idalina Ferreira Pereira Sardinha, primei-
ra-assistente.

Doutor Celso Emílio Silva Caires, primeiro-assistente.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Câmara Santa Clara Gomes Pestana,
primeira-assistente.

Dr.a Guilhermina da Luz Camacho da Silva, primeira-
-assistente.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Departamento Autónomo de Arquitectura

Edital n.o 388/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Departamento Autónomo de Arquitectura da Universidade do
Minho de 11 de Abril de 2001, proferido por delegação de competência
conferida pelo despacho RT 28/2000, de 28 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000, são
designados, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de reconhecimento de habilitações ao grau de mestre, requerido pelo
arquitecto Pedro Jorge Monteiro Bandeira, os seguintes professores:

Presidente — Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor
catedrático.

Vogais:

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Alexandre Alves Costa, professor catedrático da
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

12 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos António Alves Bernardo.

Edital n.o 389/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Departamento Autónomo de Arquitectura da Universidade do
Minho de 11 de Abril de 2001, proferido por delegação de competência
conferida pelo despacho RT 28/2000, de 28 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000, são
designados, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de reconhecimento de habilitações ao grau de mestre, requerido pelo
arquitecto Francisco Manuel Gomes da Costa Ferreira, os seguintes
professores:

Presidente — Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor
catedrático.

Vogais:

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Alexandre Alves Costa, professor catedrático da
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

20 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos António Alves Bernardo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 272/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Patrícia da Natividade Antunes de Paiva — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, por conveniência urgente de serviço, nos
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termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
conjugado com o artigo 19.o e com o n.o 5 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para a categoria equiparada a técnico
profissional de 2.a classe, em regime de meio tempo no período
de 10 de Maio a 31 de Julho de 2001, com a remuneração cor-
respondente a 50 % do escalão 1, índice 190, passando ao regime
de tempo integral a partir de 1 de Agosto de 2001, com a remu-
neração respectiva, pelo período de um ano a contar da primeira
daquelas datas, eventualmente renovável até ao máximo de dois
anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 273/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Maria João Rebelo Veloso Paes de Faria — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, conjugado com o artigo 19.o e o
n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo período
de um ano, eventualmente renovável até ao máximo de dois anos,
para a categoria equiparada à de técnico profissional de 2.a classe,
escalão 1, índice 190, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a 10 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 274/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade, e na sequência da aprovação pelo plenário do senado
universitário em 15 de Março de 2001, a seguir se publica o regu-
lamento do curso de mestrado em Estudos da Linguagem e da
Cognição:

Regulamento do Curso de Mestrado
em Estudos da Linguagem e da Cognição

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, concede o grau de mestre em Estudos da Lin-
guagem e da Cognição.

Artigo 2.o

Estruturação

O curso de mestrado em Estudos da Linguagem e da Cognição
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, adiante designado por
curso, é estruturado nos termos do presente Regulamento.

Artigo 3.o

Objectivos do curso

O curso visa a pós-graduação de licenciados nas áreas das ciências
sociais e humanas que pretendam obter especialização na área dos
Estudos da Linguagem e da Cognição.

Artigo 4.o

Ramo científico

O curso abrange o ramo científico das Ciências da Linguagem e
da Cognição.

Artigo 5.o

Comissão científica do curso

A organização do curso, a selecção dos candidatos e a nomeação
dos júris para apreciação das dissertações dos mestrandos serão asse-
guradas pelo conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, mediante propostas de uma comissão científica constituída
pelos professores doutorados da referida Faculdade que leccionam
cadeiras e orientam seminários no curso.

Artigo 6.o

Duração do curso

A duração do curso é de dois anos, perfazendo um total de quatro
semestres.

Artigo 7.o

Organização e estrutura do curso

1 — O curso é constituído por uma parte escolar (quatro semestres),
no termo da qual será apresentada a dissertação.

2 — O curso encontra-se organizado de modo que a parte escolar
abranja um total de 24 uc, das quais 18 uc, distribuídas por dois
semestres, correspondem no aproveitamento nas disciplinas indicadas
no plano curricular, e 6 uc, distribuídas pelos restantes dois semestres,
correspondem à preparação da dissertação.

3 — Até final do 3.o semestre, os mestrandos deverão proceder
à apresentação de um plano pormenorizado acompanhado do parecer
do orientador. Esse plano deverá ser entregue ao orientador, que
o submeterá para aprovação ao conselho científico da Faculdade.

Artigo 8.o

Plano curricular

A distribuição por semestre e a atribuição de créditos são as
seguintes:

1.o e 2.o semestres

15 unidades de crédito nas seguintes disciplinas: UC

Análise Conversacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ciências Cognitivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Filogénese e Neurofisiologia da Linguagem . . . . . . . . . . 3
Filosofia da Linguagem e da Comunicação . . . . . . . . . . . 3
Léxico e Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Lógica e Linguagens Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Media e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Questões Aprofundadas de Pragmática . . . . . . . . . . . . . . 3
Raciocínio Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Semântica e Enunciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Semântica e Problemas de Gramática . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sintaxe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teoria dos Actos de Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tópicos em Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

3 unidades de crédito obtidas de entre disciplinas de mestrado
de qualquer outra área científica da FCSH ou de outra facul-
dade da Universidade Nova de Lisboa.

3.o e 4.o semestres

6 unidades de crédito obtidas nos seminários de preparação da
dissertação.

Artigo 9.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à frequência do curso os licenciados por
estabelecimento de ensino superior com a classificação mínima de
14 valores:

a) Em Linguística, Filosofia ou Ciências da Comunicação;
b) Em outras áreas afins;
c) Com habilitações legalmente equivalentes às das alíneas a)

e b).

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidatos cujo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base, embora tenham clas-
sificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir titulares de outras licenciaturas pelas
universidades portuguesas, ou com habilitação legalmente equivalente,
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

Artigo 10.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, sob proposta do conselho cientifico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
a docentes do ensino superior e ou em outras situações, se
for caso disso;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso, que nunca será inferior a 5;
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Artigo 11.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Entrevista.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o a satisfação
das necessidades e da procura por docentes de estabelecimento do
ensino superior.

3 — Da selecção a que se refere o presente número não cabe
recurso, salvo se arguida de vícios de forma.

Artigo 12.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor da Universidade Nova de Lis-
boa, através do despacho a que se refere o n.o 1 do artigo 10.o

Artigo 13.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos tem carácter individual. Será
feita separadamente para cada uma das disciplinas e ou seminários
do curso e o resultado da avaliação será expresso na escala numérica
de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado numa disciplina e ou seminário o aluno
cuja média das classificações nas provas mencionadas no número ante-
rior seja igual ou superior a 10 valores.

3 — A classificação da parte escolar do curso será a média aritmética
de todas as disciplinas e ou seminários do curso. Esta média será
tida em linha de conta na apreciação da dissertação e na classificação
final.

4 — A não aprovação, após segunda inscrição, em qualquer dis-
ciplina da parte curricular do curso implica a impossibilidade de pros-
seguir o mesmo.

Artigo 14.o

Dissertação de mestrado

1 — O tema de dissertação de mestrado deve enquadrar-se nas
disciplinas em que o aluno obteve aprovação.

2 — O orientador da dissertação será o docente da disciplina do
curso, no âmbito da qual se insere o tema da dissertação a apresentar.
Prevê-se a co-orientação de professores e ou investigadores de outros
mestrados ou instituições.

3 — Em caso de não aprovação do plano de trabalho, o mestrando
disporá de 60 dias para a sua reformulação. Findo este prazo, deverá
fazer nova apresentação, que será submetida a aprovação do conselho
científico. A segunda rejeição determinará a impossibilidade de pros-
seguir a dissertação, mas não prejudica a conclusão da parte escolar.

4 — A entrega da dissertação será efectuada no prazo de 12 meses
após o termo da parte escolar.

5 — A dissertação não deverá exceder 150 páginas (cerca de
45 000 palavras), incluindo a bibliografia e excluindo os anexos.

6 — Os candidatos devem apresentar sete exemplares da disser-
tação.

Artigo 15.o

Regime de faltas

1 — Só são admitidos às provas de avaliação os alunos inscritos
no curso que tenham a sua situação de frequência regularizada.

2 — A frequência considera-se regularizada sempre que se verifique
uma participação individual mínima de dois terços das sessões.

Artigo 16.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os titulares de aprovação no curso de mestrado poderão, para
obtenção do grau de doutor em ramo e especialidade afim, ficar dis-
pensados de todas as provas que não sejam a defesa pública da tese,
de acordo com o n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e com o regulamento elaborado pela Universidade
Nova de Lisboa.

Artigo 17.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização expressa do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarada
sobre relatório fundamentado do director da Faculdade de Ciências

Sociais e Humanas comprovativo da existência, na mesma, dos recursos
humanos e materiais necessários à sua concretização.

Artigo 18.o

Júri de apreciação da dissertação

1 — O júri será proposto à comissão prevista no artigo 5.o pelo
orientador da dissertação.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor, na área científica do mestrado, pertencente
à Universidade que confere o grau;

b) Um professor, da área científica do mestrado, pertencente
a outra universidade;

c) O orientador da dissertação.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais dois professores.

Artigo 19.o

Classificação final

1 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado, Bom, Bom com distinção e Muito bom.

2 — Da deliberação do júri não caberá recurso, excepto se fun-
damentado com base na preterição de formalidades legais.

Artigo 20.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente despacho serão regidos pelo previsto
na lei para os cursos de mestrado ou pelo que for decidido pelo
conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, após
parecer da comissão científica previsto no artigo 5.o do presente
Regulamento.

10 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 11 275/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Maio de 2001, proferido por delegação de com-
petências:

Filomena Maria Fernandes Gonçalves Estêves, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, Irene Maria dos Santos Pimentel Ferreira, assis-
tente administrativa com contrato administrativo de provimento
na Escola Secundária de Camões, e Ana Lina Morgado Nunes
e Virech Lacmane Maugi, auxiliares de acção educativa em regime
de contrato administrativo de provimento na Escola Secundária
de Camões e na Escola de Manuel da Maia — nomeados, a pri-
meira, em comissão de serviço, e os restantes, provisoriamente,
precedidos de concurso, assistentes administrativos do quadro de
pessoal da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, ficando exo-
nerados dos lugares anteriores e rescindidos os contratos, respec-
tivamente, a partir da data em que a presente nomeação se converta
em definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Louvor n.o 443/2001. — Ao atingir os 36 anos de funcionalismo
público e 11 anos de funcionário dos Serviços de Acção Social da
Universidade Nova de Lisboa, não podem os Serviços deixar de elogiar
as qualidades humanas e profissionais do técnico superior de 1.a classe
Francisco Ferreira Nicolau.

Num período de grandes reformas nos Serviços colaborou sempre
com dedicação, empenho e profissionalismo, dando um contributo
de relevo para a modernização dos procedimentos.

O seu empenho foi sempre pautado pelos valores humanos em
que acredita, tendo promovido e lutado por iniciativas que visaram
a melhoria das condições de trabalho de todos os funcionários dos
Serviços.

Dinamizou actividades de carácter cultural e recreativo, em que
sempre participou com entusiasmo, envolvendo os funcionários dos
Serviços e os estudantes da Universidade.

É por tudo isto meu dever, em nome dos Serviços de Acção Social,
louvar publicamente Francisco Ferreira Nicolau.

A lealdade, a frontalidade e o respeito com que sempre me dis-
tinguiu constituem factores essenciais para que eu, em meu nome
pessoal, lhe expresse publicamente o meu apreço e reconhecimento.

4 de Maio de 2001. — A Administradora para a Acção Social, Maria
do Céu Amaral.
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Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 11 276/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Maio de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Dr.a Irene Mendes Malhão Ramos dos Santos Silva, na situação de
licença ilimitada desde 1 de Janeiro de 1989 — autorizado o
regresso ao serviço, nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na categoria de técnico de diagnóstico
e terapêutica principal, de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do quadro de nomeação definitiva desta Faculdade, após
a presente publicação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 277/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Maio de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor Fernando Manuel Mena Ferreira Martins, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 10 a 12 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 278/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor Fernando Manuel Mena Ferreira Martins, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 2 a 5 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7420/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10
de Maio de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado
em Ciências Empresariais da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade:

1) O número de vagas é de 46 para a área de especialização
em Finanças, de 20 para a área de especialização em Mar-
keting e de 24 para a área de especialização em Contabilidade;

2) 50 % das vagas de cada área são reservadas a docentes do
ensino superior;

3) As vagas previstas no número anterior que não forem preen-
chidas reverterão para o contingente geral, podendo a comis-
são de coordenação do mestrado atribuí-las a qualquer das
áreas de especialização;

4) O número mínimo de inscrições necessário ao funcionamento
de cada área de especialização é de 6;

5) As propinas do curso de especialização são de 30 072$ (E 150)
por unidade de crédito e as propinas pela inscrição em
CE 975 — dissertação de mestrado são de 70 169$ (E 350);

6) A candidatura está sujeita a uma taxa de 10 024$ (E 50);
7) O prazo para a apresentação das candidaturas decorre de

21 de Maio a 8 de Junho de 2001;
8) As matrículas e inscrições têm lugar de 16 a 20 de Julho

de 2001;
9) O calendário lectivo tem início em 8 de Outubro de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 279/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Cristina Manuel de Faria Durães — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativa principal
do Gabinete de Construção e Conservação das Instalações da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir
de 6 de Abril de 2001, pelo período de um ano, renovável por

igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 280/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Joaquim Luís dos Anjos Imaginário — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, em regime
de acumulação com a pensão de aposentação, auferindo 20 % do
vencimento correspondente à mesma categoria, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O Dr. Joaquim Luís dos Anjos Imaginário tem desempenhado,
ao longo de mais de 17 anos, funções docentes na Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, onde
sucessivamente tem sido responsável pela leccionação de diferentes
disciplinas, de que se pode destacar orientação escolar e profissional,
seminários e estágios de consulta psicológica de jovens e adultos.
Além disso, tem, de uma forma regular, participado em investigações
nestes domínios, apresentando comunicações em congressos inter-
nacionais e publicado textos científicos, designadamente em revistas
internacionais. Acresce que o seu currículo profissional integra expe-
riências numa diversidade de orgnaismos e instituições, todos eles
com ligações relevantes à educação, à formação profissional, ao mundo
do trabalho e à orientação vocacional. Entre aqueles, salientamos
o Instituto do Emprego e Formação Profissional, o Gabinete de Edu-
cação Tecnológica, Artística e Profissional, o Gabinete do Secretário
de Estado dos Ensino Básico e Secundário e a Direcção-Geral do
Emprego e Formação Profissional. Em vários destes departamentos
desempenhou funções dirigentes de elevada responsabilidade. Tem
sido, também, consultor e ou perito acreditado por organizações inter-
nacionais (e. g., Comissão Europeia, CEDEFOP, OCDE). No último
ano lectivo concluiu três projectos de investigação de que foi res-
ponsável e, com base nos resultados obtidos, publicou três livros tendo
como objecto os adultos pouco escolarizados, o balanço de compe-
tências e a alternância em projectos de educação e formação.

A qualidade da sua actividade docente que, nos últimos anos, cor-
responde às funções de professor auxiliar convidado, a importância
do seu trabalho teórico e metodológico, designadamente em domínios
ligados à intervenção psicológica, conjugado com a relevância da sua
experiência de ligação às instituições mais pertinentes neste campo
de formação de psicólogos — centros de emprego, centros de for-
mação profissional, escolas, empresas e associações sindicais e empre-
sariais têm sido um impacte decisivo na formação de estudantes da
licenciatura em Psicologia, em termos da sua qualidade, pelo que
sou do parecer de que a continuação da sua colaboração nesta Facul-
dade é do maior interesse para esta instituição.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Joaquim Belo Bairrão Ruivo.

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 281/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Cláudia Maria Romero Amandi de Sousa, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 17 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 282/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
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da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

António Pedro Oliveira de Carvalho — de 26 a 31 de Agosto de 2001.
José Manuel Pinto Ferreira Leite — de 17 a 19 de Maio de 2001.
Vítor Carlos Trindade Abrantes de Almeida — de 20 a 26 de Maio

de 2001.

14 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 11 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão — concedida
a equiparação a bolseiro no estrangeiro em 14 e 15 de Maio de
2001.

14 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 11 284/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Maio de 2001, por delegação de competência:

Maria Amélia Oliveira Miguel Ferreira — nomeada assistente admi-
nistrativa principal da carreira administrativa do quadro provisório
do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo
concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Sara das Neves Rosado — nomeada assistente administrativa principal
da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal não
docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso, pro-
duzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Catarina de Jesus Pires Amaro — nomeada assistente administrativa
principal da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso,
produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Mário Neves Rodrigues — nomeado assistente administrativo prin-
cipal da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso,
produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Virgínia Galaio Cabaça Mendes — nomeada assistente administrativa
principal da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso,
produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Maria Isabel Praça de Almeida Gaspar — nomeada assistente admi-
nistrativa principal da carreira administrativa do quadro provisório
do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo
concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Maria de Fátima da Glória Anastácio Rodrigues — nomeada assis-
tente administrativa principal da carreira administrativa do quadro
provisório do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura,
precedendo concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo
de aceitação.

Carla Susana Manito da Silva Rodrigues Catarro — nomeada assis-
tente administrativa principal da carreira administrativa do quadro
provisório do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura,
precedendo concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo
de aceitação.

Vítor Manuel Gomes Correia dos Santos — nomeado assistente admi-
nistrativo principal da carreira administrativa do quadro provisório
do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo
concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Maria Lúcia Gomes da Vila Carmona — nomeada assistente admi-
nistrativa principal da carreira administrativa do quadro provisório
do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo
concurso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Raul Eduardo Rocha de Sousa — nomeado assistente administrativo
principal da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso,
produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação.

(As nomeações não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 285/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutor Vítor Manuel Lopes dos Santos — nomeado definitivamente
professor auxiliar, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como professor
auxiliar do Doutor Vítor Manuel Lopes dos Santos

De acordo com os pareceres emitidos pelos professores da Facul-
dade de Arquitectura da UTL, professor catedrático Arquitecto Rui
José de Sousa Cardim e professor associado Doutor Jorge Novais
Telles Faria Corrêa Bastos, que fica arquivado no processo individual,
o conselho científico deliberou, por maioria, em reunião de 19 de
Dezembro de 2000, que o Doutor Vítor Manuel Lopes dos Santos,
professor auxiliar de nomeação provisória, reúne as condições exigidas
por lei para o seu provimento de nomeação definitiva na mesma
categoria.

14 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 7421/2001 (2.a série):

Ricardo Lincoln Monteiro Lopes Pereira Mendes — autorizada a
renovação de contrato, nos termos do despacho n.o 24 304/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 27 de Novembro de 2000, do artigo 8.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 12.o
e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
como equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo completo
(100 %) e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Educação, pelo biénio de 1 de Abril de 2001
a 1 de Abril de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1290/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Ana Maria Neves de Almeida Baptista Figueiredo — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 19 de
Julho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1291/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

António Alexandre de Sousa Gouveia — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1292/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Luís Manuel Martins Vieira Lobo — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1293/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Vítor Fernando Ferreira Moreira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 15 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1294/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Ângelo Manuel Rego Silva Martins — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1295/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Albina Maria de Sá Ribeiro — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-coordenadora, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1296/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Henrique Fernandes Guedes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Abril
de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1297/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Orlando Torres de Sousa Branca — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1298/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Paulo Francisco Henriques Ferreira de Carvalho — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Edital n.o 390/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Geotécnica,
no grupo de disciplinas de Recursos Minerais.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições no n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/23/2001, Rua do
Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Aviso n.o 7422/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Geotécnica,
no grupo de disciplinas de Maciços Terrosos.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou envidada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.



N.o 123 — 28 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9039

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/22/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 391/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Física, no grupo de dis-
ciplinas de Física Básica.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições no n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/24/2001, Rua do
Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Aviso n.o 7423/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Geotécnica,
no grupo de disciplinas de Ciências Básicas.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou envidada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/21/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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